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O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Boa tarde a todos. Havendo número regimental, declaro aberta a 6a reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, pelo ato de 19 de março de 2015, com a finalidade de investigar os serviços prestados pelas empresas de telecomunicações, envolvendo telefonia fixa, móvel, internet e TV por assinatura no estado de São Paulo. 
Agradeço a presença dos senhores deputados Ed Thomas, Chico Sardelli, deputado Roberto Morais, relator desta CPI, deputado André do Prado, onde somamos cinco deputados, o que nos permite, regimentalmente, abrir essa sessão. Ordem do dia. Antes, solicito ao secretário a leitura da ata da reunião anterior.

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Pela ordem, senhor presidente. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Com a palavra, o deputado Roberto Morais. 

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Peço que nós tenhamos a dispensa da leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – É regimental. Sendo assim, estando todos de acordo, está dispensa a leitura da ata, considerando, então, por aprovada.

Ordem do dia. Apreciação da ordem do dia. Item 1 da ordem do dia: requerimento de autoria do senhor deputado Alencar Santana, que solicita a convocação do presidente da Sky Brasil Serviços Ltda, Sky TV, o senhor Luiz Eduardo Batista, a fim de prestar depoimento nesta Comissão acerca de inúmeras reclamações efetuadas pelos consumidores.
Foi feito o pedido de vistas já pelo deputado Luiz Fernando Machado, pelo deputado Delegado Olim, pelo deputado André do Prado e também pelo deputado Roberto Morais. Pergunto se alguém ainda tem interesse em vistas no requerimento. Não havendo pedido de vistas, então, é colocado em votação o requerimento. Em discussão. Aqueles que forem favoráveis, permaneçam como se encontram, aprovado o requerimento número 1 da pauta de hoje. 

Requerimento número 2. Peço para que o vice-presidente da Comissão, deputado Chico Sardelli assuma, considerando que este requerimento é de autoria deste presidente.
*      *      *

ASSUME A PRESIDENCIA O SR. CHICO SARDELLI –PV

*      *      *

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Item número 2, requerimento de autoria do deputado Orlando Morando,  que solicita que esta Comissão encaminhe para a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo para que ela informe oficialmente, de forma detalhada, as seguintes informações sobre fornecimento de serviços de internet nas escolas estaduais. 1o – valor, quantidade, prazos de contrato e quais as empresas contratadas. 2o – obrigações de contrato em relação ao desempenho, velocidade e manutenção dos equipamentos disponibilizados para a chegada do sinal de internet. 3o – responsabilidade do contratado por eventuais quedas no fornecimento e os consequentes prejuízos que as mesmas possam gerar nos trabalhos pedagógicos. 4o – número de escolas que estão atendidas, quais não estão e por quais motivos. 5o – avaliação da qualidade dos serviços prestados pelos contratados. O presente requerimento encontra-se em discussão. Não havendo deputados inscritos para discussão, coloco o requerimento em votação. Os deputados que forem favoráveis, permaneçam como se encontram. Aprovado o requerimento do item número 2.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Agradeço ao deputado Chico Sardelli, vice-presidente da CPI e desde já peço que a secretaria da CPI use o expediente regimental exigindo que o prazo seja cumprido para que a Secretaria da Educação nos retorne com os requerimentos aprovados. 

Para ciência, requerimento de autoria do vereador Davi Ramos, da Câmara Municipal de Americana, encaminhado pelo senhor deputado Chico Sardelli, que requer informações e providências relacionadas à falta de serviço de telefonia fixa nos bairros Balsa 1 e Balsa 2.

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Pela ordem, o deputado Roberto Morais.

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Senhor presidente, antes de entrarmos efetivamente no depoimento marcado para hoje, durante o mês de julho eu continuei as minhas atividades em Piracicaba, no meu gabinete, e fui checar o meu plano telefônico, que é da operadora Vivo, que é muito mais morta do que vivo, e nós tivemos a surpresa, estranhei que a conta estava subindo muito e aí depois de contato com a representante na cidade, nós fizemos o contato, foi feito um novo plano, feita uma nova proposta, que reduziria e muito o custo.

Isso, na verdade, foi no mês de junho, valendo para julho. Quando chegou em julho, a conta aumentou mais ainda. Fiz novo contato, e aí descobriu lá que tinham algumas cobranças a mais, que por erro ou desse deputado, ou da operadora, ou da loja, o plano não tinha sido corretamente adequado como, no caso eu como cliente, queria. 

O senhor sabe quanto tempo demorou esse contato para que pudéssemos refazer o plano? O senhor tem noção? 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Não tenho a menor noção.

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Nós ficamos 2h:25min ao telefone, com aquela música gostosa ao fundo.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Vou responder ao senhor, o senhor teve sorte. Foi rápido. 

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Só que eu estou ansioso, hoje é dia 5, normalmente eles mandam por e-mail dia 9, a minha conta vence dia 10, estou contando nos dias. Eu nunca fiz tanta questão que o tempo passe tão rápido, eu quero saber quanto virá de conta. Como eu gravei tudo bonitinho, eu quero saber o que vai acontecer. Apenas para registro. Dizer que aqui nós não temos privilégio nenhum também por ser deputado. Então imagina o cidadão comum.

Apenas para registro, senhor presidente.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Pela ordem, deputado Chico Sardelli.
O SR. CHICO SARDELLI – PV – Para corroborar com as palavras do nobre deputado Roberto Morais, que comigo aconteceu o mesmo fato, da mesma forma.

O SR. WELLINGTON MOURA – PRB – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Antes, gostaria de fazer o registro da presença do membro dessa CPI, deputado Delegado Olim, que muito tem colaborado, inclusive, aqui no andamento da CPI, trazendo contribuições importantes. Inclusive já ouvimos aqui delegados e vamos ouvir ainda, porque este problema não fica limitado aos civis, às pessoas, as autoridades policiais do estado têm sofrido de maneira vergonhosa com o não atendimento das operadoras, em especial, em momentos de maior dificuldade da família.

Nós ouvimos relatos aqui de que mesmo com ordem judicial, mesmo com ordem judicial, as operadoras não vêm cumprindo os prazos para informar na colaboração de, no caso, de famílias e vítimas de sequestro. Então o delegado Olim tem nos ajudado muito, e quero passar a palavra para o deputado Wellington Moura. E agradecer a sua presença, ele não é dessa CPI, mas é muito bem-vindo.

O SR. WELLINGTON MOURA – PRB – Muito obrigado, senhor presidente. Eu quero até deixar uma reclamação também com respeito à operadora Sky. Porque eu fico imaginando se nós, deputados, senhor presidente, a gente passa por situações, muitas das vezes, difíceis, até no nosso atendimento. 

Eu fico imaginando o povo. Porque muitas das vezes a gente se apresenta, eu estive esses dias atrás, eu vou dar um exemplo, uns 20 dias atrás, me apresentando até junto à operadora, dizendo que eu era deputado e que eu queria satisfação com respeito a um plano meu, enfim. 

Nós passamos por uma situação constrangedora de não sermos atendidos. Eu fico imaginando, então, o povo como tem passado por essa situação. Muitas das vezes a gente quer mudar um plano, a gente quer um cancelamento de plano, a gente quer que um serviço seja atendido no momento em que eles dizem que vai ser tal dia, seja aquele tal dia, e a gente é, realmente, recebido de uma forma precária com respeito às operadoras.

Então eu quero deixar aqui a minha indignação a respeito da operadora Sky e para que a gente possa tomar providências com respeito a essa CPI. Eu quero deixar registrado o meu apoio à essa CPI que está sendo criada, e eu tenho certeza que vai servir de grande utilidade ao serviço público aqui em São Paulo. Obrigado, senhor presidente.

O SR. ED THOMAS – PSB – Pela ordem, senhor presidente. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Agradeço ao deputado Wellington. E, por favor, colabore. Nós já tivemos aqui dois depoimentos na primeira etapa da CPI, que faz parte do relatório preliminar, aonde dois deputados foram vítimas. Um, o deputado Luciano Batista, de São Vicente, que, inclusive, processou a operadora, ganhou e pasme, a operadora sequer recorreu. No Brasil, a primeira vez que eu vejo alguém perder na justiça e não recorre. Foi valor próximo de 9 mil que ele foi indenizado. Enfim, eu não estou aqui para discutir os métodos jurídicos da empresa, mas não é comum. Alguém que está na sua razão, recorre, a mesma empresa, eu não me recordo agora se foi a Claro ou a Vivo. Mas, enfim, consta aqui nos depoimentos. 

E mais surpreso ficamos quando o deputado Fernando Capez, presidente da Assembleia Legislativa de São Paulo, promotor de justiça, também foi vítima de uma das operadoras, pela qual nós também já temos o relato. E agora somamos na questão da TV por assinatura, mais um deputado vítima. Além de tantos outros que são vítimas dos péssimos serviços prestados pela telefonia. Agora também estamos detectando aqui na TV por assinatura.

Com a palavra, o deputado Ed Thomas.

O SR. ED THOMAS – PSB – Deputado Orlando Morando, primeiro, parabenizá-lo pela condução dos trabalhos, com atitude, com respeito, porque essa é uma das CPI mais importantes, senão a mais importante, hoje, dentro dessa Casa.

Deputado Wellington Moura fez a colocação quanto a Sky, e eu creio que hoje não tenha um brasileiro que não tenha vivido uma situação com essas empresas que vendem os canais fechados. A gente acaba não tendo razão.

Vivi a mesma situação de um cancelamento, isso há sete meses atrás, onde disseram que buscariam os aparelhos e que não vieram. E eu passei a usar um outro plano. Qual a surpresa? Quando o mês passado veio a cobrança do meu uso, mês de maio, que eu teria usado, quer dizer, quase seis meses cancelado. E eu tive que ir à justiça. E eles fazem um inferno na vida do cidadão. Eles ligam do 49, do 12, do 11, do 18, eles são arregimentados, eles estão em todos os lugares, e eles ligam 24 horas, seja no fixo, seja no celular, do esposo, do filho, eles descobrem tudo para fazer a cobrança. Tive que ir à justiça, eu não pedi indenização por isso, até para que o processo corresse mais rápido, e que não parecesse eu um oportunista, deixei para que o juiz assim o fizesse, e a partir da canetada, os telefones cessaram. 

Então há um desrespeito muito, mas muito grande. Há 15 dias a rede Globo mostrou um cidadão que quebrou uma loja inteira, inteira, porque não conseguia cancelar uma conta telefônica, então quando se faz a propaganda de que por um telefonema você já consegue sanar o seu problema e cancelar a sua linha. Quer dizer, é uma grande mentira o que nós estamos vivendo. Por que não recorrer da indenização que o deputado Luciana Batista levou nove milhões? É simples, porque eles são multados e não pagam. Nós temos esse montante de milhões, que as empresas estão sendo multadas e não estão recolhendo essas multas. A verdade é essa. Há uma verdadeira bandalheira. Há um desrespeito ao consumidor monstro colocado aqui pelos Procons, pelo IDEC, por todos os órgãos de respeito que protegem o consumidor, mas eles não oferecem de maneira nenhuma esse respeito.

Então, seu presidente, eu queria só corroborar com o deputado Wellington, dizer que eu vivi a mesma situação. Nós temos problemas nas assinaturas, nós temos problemas nas linhas fixas, nós temos problemas nos cartões pré-pagos, nas contas pós-pagas. Nós não temos razão, não conseguimos falar e temos que pagar. Olha, resumindo, é um grande roubo o que está acontecendo nas nossas contas. 

Então, parabéns pela condução dos trabalhos, pelas convocações, pela atitude dessa CPI. Obrigado, senhor presidente.

O SR. WELLINGTON MOURA – PRB – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Com a palavra, o deputado Wellington Moura.

O SR. WELLINGTON MOURA – PRB – Muito obrigado, senhor presidente. Complementando o deputado, inclusive, já passou 20 dias e nós não fomos atendidos ainda. Essa é a minha indignação por vir nessa CPI e dar todo o apoio à essa CPI.

Por mais que nós nos indagamos, nós, ainda, não somos atendidos. E além de não sermos atendidos, quando procuramos o serviço, quando procuramos a atenção, nós não temos, vou dar um exemplo da Sky, nós não temos uma loja física que possamos procurar para, então, reclamarmos. O que acontece? Quando a gente chega em uma ligação telefônica, nós somos, muitas das vezes, desligam o telefone, não deixam nós passarmos a reclamação completa, e a gente, então, fica aí a ver navios. Então essa é a minha reclamação também. Obrigado, presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Obrigado, deputado Wellington Moura. Nós teremos, hoje, a oitiva. Primeiro, eu pediria se a secretaria da CPI já pegou e qualificou o responsável pela Agência Nacional de Telecomunicações, gerência regional do Estado de São Paulo, o senhor Sandro Almeida Ramos, e já o convidaria, pediria licença ao nobre deputado Ed Thomas para que ela possa ficar aqui ao nosso lado, ele está acompanhado da senhora Ricarda Carolina Rende, que pode permanecer aonde está, considerando que ela não vem à mesa porque ela não é convocada, e também está acompanhado do senhor André Pereira Martins e o senhor Arnaldo de Souza Filho. Não impedido de que ele possa, caso necessário, buscar informações com a equipe que o acompanha.
Convidaria o senhor Sandro Almeida Ramos para que ocupe aqui. Lembrando aqui que ele está na condição de convocado e seguramente deve conhecer os termos da legislação, e daquilo que ele prestará esclarecimento, do conteúdo verídico das respostas que ele será inquerido e, provavelmente, nos terá resposta. 

Eu gostaria só de certificar, o senhor substituiu o senhor Everaldo Gomes Ferreira, é isso?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Exatamente, deputado.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor é o responsável geral aqui pelo Estado de São Paulo na Agência Nacional de Telecomunicações?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Perfeito.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Ok. A secretaria já tem a qualificação dele? Já foi feito? CIC, RG, as informações? Ok. 
Neste momento, então, eu vou franquear a palavra à Vossa Excelência para que o senhor possa fazer as suas considerações iniciais, antes que os deputados possam iniciar as suas perguntas. O senhor terá um tempo de 15 minutos para fazer a sua apresentação.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Perfeitamente. Obrigado, presidente. Inicialmente eu gostaria de pedir, antes de fazer os cumprimentos, é possível utilizar de uma apresentação?

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – É possível, está pronto aí. Desde que não extrapole os 15 minutos.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Perfeito. Enquanto isso, gostaria de cumprimentar Vossa Excelência, deputado Orlando Morando, pela condução dessa CPI, e por meio de Vossa Excelência, a todos os deputados aqui presentes, a mesa.
Dizer que é com grande respeito que Agência Nacional de Telecomunicações vem à essa CPI hoje. Nós entendemos a importância de uma discussão nesse âmbito no Legislativo e tentaremos, na medida da nossa competência, dos nossos conhecimentos e das informações que temos, contribuir para os trabalhos dessa CPI de maneira bastante proativa e produtiva. E aquilo que por ventura não conseguirmos responder no momento dessa discussão, ficaremos a inteira disposição de providenciar as informações e buscar os devidos esclarecimentos.

Nós preparamos uma pequena apresentação para demonstrar de maneira bastante objetiva.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Só um segundinho, por favor. Eu pediria aos deputados que a gente pudesse se posicionar aqui no plenário, este era o único plenário que a gente tinha disponível, se o senhor quiser, tem um microfone sem fio, se o senhor quiser, em pé, fazer a apresentação. Até para facilitar. É uma disposição deste plenário, não tem como mudar a mesa.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Ótimo. Mais uma  vez, obrigado pela oportunidade de expressar os trabalhos que a Agência vem desenvolvendo e, óbvio, entendemos que tem muito a se fazer ainda.
Por favor, André, por gentileza. Pode passar, essa apresentação, depois, ficará. Hoje esse é um panorama macro do setor. Hoje nós temos em operação no país, telefonia fixa, móvel, banda larga, estes números. E uma densidade nesse formato, que São Paulo, inclusive, foge à curva mediana do país. Ou seja, hoje você tem uma densidade de telefonia móvel, telefones por 100 habitantes em São Paulo, e tanto telefonia fixa, como banda larga fixa e TV por assinatura, que foge à média nacional. Vou passar de forma mais objetiva por causa do tempo, e depois podemos voltar à apresentação.
Aqui nós traremos o panorama do conhecimento que a Agência tem e Agência, em momento nenhum, se nega a entender que hoje temos, sim, problemas a resolver, e temos, sim, problemas a se discutir no âmbito das telecomunicações. 

A apresentação ela abordará as reclamações, nós classificamos as reclamações por serviços, por motivos e grupo econômico.

Por serviço nós temos essa distribuição, ou seja, hoje, a Agência recebe e classifica, e analisa que a telefonia celular é a grande demandante, hoje, de reclamações, a telefonia fixa ela vem em segundo lugar, e aí a banda larga e a TV por assinatura em último lugar, em termos de reclamações.

A Anatel tem esse conhecimento e isso a Anatel não nega. Entretanto, é importante só pontuar também o seguinte, mais uma vez reiterando, a Anatel não nega em hipótese nenhuma de que há problemas a serem resolvidos. Entretanto, é bom pontuar que no caso do SMP, ou de telefonia móvel, ainda que seja o grande preocupador da Agência no sentido de reclamações, nós temos um índice, comparado com o número de acessos ou de telefones hoje em atividade que acaba se tornando o menor deles, ou seja, a Anatel não pode olhar só para esse foco, ela tem que olhar de maneira mais abrangente e ultrapassando todos os serviços que hoje são fornecidos. 

Aqui as reclamações por motivo, ou seja, isso que os senhores deputados acabaram de comentar e é realmente um fato, é conhecido pela Agência. A cobrança é predominante, a qualidade em segundo lugar, e o problema do cancelamento, que aí mais à frente a gente comentará, nós esperamos que esse processo de cancelamento automático seja devidamente organizado pelas operadoras.

Em baixo, só para ter uma visão, dentro dos outros, ali nós separamos por serviços, mas dentro dos outros foi mais para chamar atenção, que além desses também temos conhecimento que, por exemplo, na telefonia celular, temos problemas com serviços adicionais, essas ligações de merchandising que ficam chegando no nosso aparelho e etc. e planos de serviços. No caso de telefonia fixa, mudança de endereço, instalação de acesso, outros, no caso de banda larga, instalação e atendimento, e, por fim, TV por assinatura, instalação e programação.

E reclamações por grupo econômico. Aqui nós fizemos um apanhado de que os grupos econômicos, hoje, classificados por serviços, é essa a visão que nós temos, ou seja, a Anatel, isso tudo que nós trouxemos para os senhores é para demonstrar o seguinte, a Anatel tem esse conhecimento e trabalha de forma bastante criteriosa na análise desses dados. Entretanto, sabemos que ainda temos muito que resolver.

O que a Agência tem feito para buscar soluções e para buscar melhorias na qualidade de serviço e nos serviços até agora prestados? O primeiro ponto é a reestruturação da Agência. A Agência passou, recentemente, ainda está se ajustando internamente nos seus processos de trabalho, por uma reestruturação. Hoje, a Agência tem essa estrutura, ela trabalha por processos. Então, hoje, dentro da Agência, você tem um processo com início, meio e fim dentro de uma mesma área. No passado, esse processo permeava várias áreas, isso causava confusões até nos trabalhos.

Em termos de estrutura, nós trouxéramos a estrutura da gerência regional de São Paulo para vocês terem conhecimento. Hoje, é essa estrutura, com 153 servidores. Ou seja, hoje é essa estrutura que busca os trabalhos dentro da gerência, dentro do estado de São Paulo. Aí em todos os ângulos, outorgas, fiscalizações, relação com os consumidores e etc.

E aqui é um volume, só para vocês terem uma ideia, que a gerência regional de São Paulo ela trata com critério todos os processos e todas as demandas que entram na gerência regional. E aqui é só para demonstrarmos o seguinte, que além das fiscalizações, há todo um trabalho administrativo também que movimenta 41 mil documentos por ano dentro da Agência. Ou seja, não é simplesmente, aí muitos devem conhecer, é o trabalho que a administração pública exige, de tudo de acordo com a lei, tudo centrado na lei. E isso gera um trabalho que aquelas 153 pessoas desenvolvem dentro da gerência regional.
E aqui entramos agora, quais os principais mecanismos que nós entendemos que a Agência implementou nos últimos tempos? O regulamento de qualidade e o regulamento de relacionamento com o consumidor. Estas foram inovações que a Agência trouxe para buscar soluções e buscar melhorias da qualidade de serviço nos serviços de telecomunicações.

Dos direitos dos consumidores. O regulamento ele trouxe basicamente, entre outros, mas aqui a gente trouxe os principais, a transparência na oferta, a contestação de cobrança, informações para comparação de ofertas, inclusive, na internet, ou seja, antigamente você não sabia ao quê comparar. Cancelamento automático, que ainda que haja problema, foi uma inovação que a Anatel buscou, até um período bem recente, nem essa atitude podíamos buscar. A gente ficava a mercê de atendimento por call centers na empresa. Retorno de ligação descontinuada.

Já o regulamento de qualidade, ele trouxe parâmetros para mensurar para que a Agência tenha possibilidade de mensurar critérios e dados para averiguar a qualidade das redes e a partir daí tomar as ações de forma coletiva ou individualizada, ou por grupo, ou por estado, enfim, mas mensurar esses parâmetros, que até recentemente também isso não havia. E os parâmetros passam por esses, condições de desempenho de rede, tratamento de reclamações do usuário, tempo de atendimento do usuário, avaliação da qualidade recebida.

E um sistema implementado recentemente pela Agência, e imputado a um organismo neutro que não tem vínculo com as operadoras, aliás, tem um vínculo com a Agência porque ele presta informações. É exatamente a aferição das redes banda larga. Ou seja, no passado havia uma reclamação que o usuário comprava uma determinada capacidade de dados da rede e a operadora entregava outra. Hoje isso pode ser mensurado, ou seja, por amostragem, a Agência tem esse controle, passa por uma entidade aferidora da qualidade que vai verificar se realmente aquela capacidade de dados está sendo entregue de acordo, e a Agência, depois, com esses dados, ela consegue monitorar mais proativamente e aí buscar as soluções necessárias para isso.

E aí começa a parte dos aplicativos. A Anatel implementou também, e aí utilizando, ou seja, as possibilidades de aplicativos rede de dados, começou a publicação de qualidade das redes de cobertura, que permite aos usuários por meio dos aplicativos, verificar aonde tem torre, verificar qual é a qualidade do sinal da operadora naquela região ou naquele ponto específico.

Aqui é só uma visão, isso é um centro de monitoramento que a Agência implantou em Brasília. Esse centro ele será responsável por gestão de rede das operadoras, no sentido de mapeamento de topologia de redes, risco de análise de relevância, inclusive, possibilidades de gargalos, ou seja, de sobreuso de redes em determinados pontos. Ou seja, será uma aferição que a Agência pretende, em um futuro próximo, hoje já usa, mas usa ainda em uma capacidade menor, mas em um futuro próximo, buscar informações mais claras sobre as redes.

E aqui é só uma visão geral e ampla para os senhores das metas que foram implementadas pela Agência, em um passado recente, e que ainda estão em fase de implementação pelas operadoras, o que não justifica muita coisa que está acontecendo, mas é só para mostrá-los que até junho de 2016 ainda há obrigações das operadoras em cumprimento de metas. N
O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Esses prazos foram prorrogados?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não, não. Nasceram e estão sendo fiscalizados pela Agência, inclusive, com aplicação de sanções.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Nunca foi prorrogado?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Nunca foi prorrogado. 

Até porque são prazos de edital, então, por exemplo, se Agência prorroga, isso tem impacto, inclusive, legal lá no momento do edital, porque isso implicou um orçamento para participação em edital.

São outros prazos, só para os senhores conhecerem também, e aqui um ponto que vale a pena chamar atenção. A Agência tentou, em um passado recente, por meio de um edital de licitação que nós chamamos de licitação na frequência de 400 MHz, que é uma frequência que permite operações a longas distâncias, e nesse sentido, atendimento na área rural. Fez uma primeira tentativa, não houve nenhum interessado no edital de licitação. O que a agência fez? Ela criou um segundo edital de licitação, aí em uma frequência mais alta, para atender, inclusive, área urbana, e imputou às empresas as obrigações de atendimento das áreas rurais por meio dessa frequência mais baixa, 450, só que é uma frequência que ainda está sendo implantada, a Agência está agora começando seus trabalhos de fiscalização, de atendimento dessas áreas, em breve teremos relatórios que demonstrarão o atendimento ou não, ou seja, o cumprimento à essas metas da Agência.

Aqui é um panorama do que hoje a Agência fiscaliza. Técnica, serviço e tributária. Esse é o trabalho de fiscalização básico que a Agência promove em todo o Brasil e, claro, no estado de São Paulo no mesmo contexto. A fiscalização técnica e a fiscalização do serviço, a de serviço é propriamente o serviço. E aí entra qualidade e etc. A técnica são os aspectos técnicos que podem, ou que impactam, na qualidade do serviço. Isso é para demonstrar para os senhores como é o perfil, hoje, de fiscalização dos escritórios regionais ou das gerências regionais da Anatel.
E aqui uma demonstração, ou seja, a Anatel Brasil, no ano de 2014, ela executou 11547 ações de fiscalização, das quais, 20% dos agentes lotados em São Paulo, desenvolveram aproximadamente duas ações de fiscalização, totalizando mais de 140 mil horas de fiscalização. Esse é o trabalho efetivo de fiscalização, além dos outros trabalhos administrativos, de outorgas e etc. que a gerência regional de São Paulo desenvolve hoje no estado de São Paulo.

E aqui é só para fechar, eu não vou entrar muito no detalhe, porque me parece até que a superintendente Elisa já esteve aqui no passado, já discutiu com os senhores de maneira bastante proativa a parte de ações com relação ao consumidor. Mas eu quis elencar de uma maneira cronológica, só para dar uma visão dos processos ou das ações da Agência ao longo do tempo, ou seja, começando em 2007 com a portabilidade, que é a possibilidade de levarmos o nosso número de uma operadora à outra. 

A Anatel informa nas redes sociais, que aí é uma divulgação de trabalhos informativos dos direitos dos consumidores, o regulamento geral dos direitos dos consumidores, aplicativos de serviço móvel que já citamos, reformulação do portal do consumidor na internet, que no passado recente era muito confuso, e por fim, o aplicativo Anatel Consumidor, que hoje dá uma dinâmica ao próprio consumidor, no sentido de contribuir com a orientação dos consumidores de telefonia móvel e de serviços de telecomunicações, para que eles tenham diretamente um canal de atendimento e não precisem mais demandar de call centers e terem todos esses problemas que os senhores colocaram aqui.

E por último, só para finalizar, esse é um slide que nós já utilizamos em outras apresentações e eu gosto sempre de chamar atenção nesse sentido. É um desafio, este é o grande desafio que nós temos. Hoje, 85% da população urbana ocupa menos de 1% do território nacional e isso, para a telefonia, e para a estrutura de telecomunicações é um grande desafio. Pode parecer que não, para ganhar dinheiro, talvez até seja, e eu até concordo, mas para a técnica, para as condições técnicas de telecomunicações, isso é um caos, é uma confusão, você, tecnicamente, organizar. E, além disso, a preocupação, obviamente, é o país. Você tem que chegar naquele ponto da Amazônia, você tem que atender o outro lado e as zonas rurais presentes. 
Então esse é o desafio pela qual a Anatel trabalha, hoje, e tenta contribuir. E mais uma vez, a Anatel, em momento nenhum ela nega, ela se esquiva da responsabilidade que tem com relação a esses problemas, ela sabe que eles existem e buscamos, e buscamos reiteradamente, soluções. Buscamos reiteradamente. Infelizmente, ela se depara com aspectos que muitas vezes fogem à sua competência, quando foge da competência administrativa, e a gente acaba, muitas vezes, sendo até na própria Agência, ser prejudicados por isso.

Muito obrigado, deputado presidente. Muito obrigado, senhores.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Quero agradecer ao senhor Sandro Almeida Ramos. Inclusive, princípio de justiça. Ele começa bem melhor que o seu antecessor, seu Everaldo, que sequer trouxe uma apresentação aqui. A não ser a falta de educação que permeou a vinda dele aqui nessa CPI. O senhor, se não nos trouxe a resposta em sua apresentação, pelo menos foi mais educado e respeitoso com a população do estado de São Paulo pela qual estamos aqui só para representá-los.
A partir de agora nós passaremos a ouvir os questionamentos dos deputados, primeiro o deputado inscrito é o relator desta CPI, o deputado Roberto Morais, pela qual tem a palavra.

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Obrigado, senhor presidente. Saudar aqui o nosso convocado de hoje, o senhor Sandro Almeida Ramos, que é o presidente da Anatel. 

Eu tenho algumas perguntas para fazer, senhor Sandro, eu faria todas elas de uma vez, talvez seja a sistemática que a gente tem adotado aqui. Então eu gostaria que o senhor pudesse, eu não sei se o senhor gostaria de anotar, se tiver dúvida, a gente faz novamente. 

Quando o senhor Everaldo Gomes aqui esteve, parabéns, mais uma vez, ao deputado Orlando Morando.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Registrar a presença do deputado Alencar Santana, e convidá-lo para ocupar a mesa. Ele que é integrante desta Comissão Parlamentar de Inquérito.

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Obrigado, senhor presidente. Ele esteve aqui, coincidência ou não, dois ou três dias após, eu não me recordo exatamente o tempo que ele estava na Anatel, acho que mais de 30 anos, 38 anos se não me falha a memória. Ele acabou sendo exonerado do cargo dele. Deixo a pergunta: o senhor entende que a exoneração aconteceu em função da fala dele aqui? 

O senhor já era funcionário da Anatel antes de ser convidado a presidir essa importante Agência?

Na fala do seu Everaldo, apesar da maneira como ele se expressou, ele disse que suspenderia a venda dos chips no estado de São Paulo, foi a fala mais importante dele aqui. E depois a sua suspensão. Teria ocorrido a suspensão em função dessa fala? Esse é outro questionamento que eu faço ao senhor.

Nós recebemos aqui da própria Anatel o despacho número 4787/2012, em 18 de julho, depois as considerações, o item 1, “determinar que a Claro SA, e Americel SA, doravante denominadas Grupo Claro, a partir da 0 hora do dia 23 de julho de 2012”, portanto, há três anos atrás, suspenda a comercialização e ativação de acesso do serviço móvel pessoal, SMP, das seguintes unidades da federação: Santa Catarina, Sergipe e São Paulo”. Quanto tempo a Claro ficou suspensa e por que voltou a trabalhar novamente? E por que as demais operadoras jamais foram suspensas? 

Por enquanto são esses os questionamentos para o nosso presidente, senhor Sandro Almeida Ramos.
O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Como a gente vai fazer a cada dois deputados, passo a palavra ao deputado Ed Thomas para que também faça seus questionamentos.

O SR. ED THOMAS – PSB – Obrigado, senhor presidente. Eu peço até desculpas, eu tenho um compromisso na Secretaria de Cultura do Estado, sobre o 107 anos da imigração japonesa, já que minha região tem a maior colônia e nós temos um encontro importante logo mais às 4 horas da tarde. Mas eu não deixaria de estar na CPI e de poder fazer esses questionamentos.

Senhor Sandro, seja bem-vindo, a Dra. Veridiana, ela compareceu nessa CPI e ela esclareceu que a Vivo é recordista em reclamações também por ser a principal operadora de telefonia fixa do estado de São Paulo. Sendo que o primeiro lugar em queixas é o de cobrança abusiva e indevida. E isso é um crime. Isso é roubo.

Outras queixas comuns contra as empresas de telefonias são ofertas enganosas, a começar pela propaganda enganosa. Mudança sem aviso e alteração unilateral dos contratos. Demora nos atendimentos, nos call centers, como o senhor colocou, e é de conhecimento, com certeza, da Anatel, informações conflitantes entre lojas, sites e outros. 

A convidada afirmou que no caso dos planos de celular pré-pagos, que são a maioria no Brasil, após a franquia, as ligações ficam muito caras, bem como a tarifa de interconexão de ligações de celulares entre as operadoras. E uma das mais caras do mundo. 
E aí o deputado Roberto Massafera, Davi Zaia, outros deputados, nós fizemos um questionamento à convidada, Dra. Veridiana, que respondeu explicando que as empresas de telefonia são multadas pela Anatel, porém, poucas pagam. E quando fazem, são apenas as de menor valor. As empresas ingressam com liminares, sendo que 81% das multas acabam suspensas, o que levou a Anatel a alterar o seu regimento interno na tentativa de reduzir até esses recursos. 
Primeiramente são esses questionamentos, desses abusos. E eu tenho aqui em mãos, senhor Sandro, e eu gostaria que o senhor pudesse responder, depois, a todos nós, sobre a telefonia nos Estados Unidos. De repente fala: “não, mas não cabe, porque lá o desenvolvimento é outro, é um outro país. Eles estão  muito a frente”, é que o que é vendido aqui é anunciado como alta tecnologia, que é a tecnologia de lá. Só que o preço é muito diferente. 

Valor de 29,99 dólares, valor fixo, junto com a internet, ilimitado para falar em qualquer lugar do mundo. E aí parece apenas um pequeno relatório.

Senhor Sandro, eu vou passar às mãos do nosso presidente da CPI aqui as contas de uma cidadã brasileira que mora nos Estados Unidos, que é consumidora, que é muito, mas muito respeitada, e por que esses preços tão diferentes. É claro que esse deputado já fez a solicitação também para país aqui do Mercosul, onde as operadoras atuam. 

Porque a CPI, através do nosso presidente, vai fazer esse comparativo de taxas e de tarifas. Então, que o senhor possa, se tem conhecimento, queremos, com certeza, o mesmo tratamento. Se não tem conhecimento, nós queremos, com certeza, uma explicação da venda desse serviço. 

Senhor presidente, estou passando aqui essas contas às suas mãos, o que eu li da Dra. Veridiana, que o presidente enviou a todos os deputados do que a CPI já produziu.

Seu presidente, desde já eu agradeço e agradeço ao senhor Sandro, agradeço a todos.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Eu passo a palavra ao senhor Sandro para os questionamentos iniciais ao deputado Roberto Morais e Ed Thomas.

Antes, porém, este presidente gostaria de fazer um questionamento por conta de um aviso que recebi, e até pediria ajuda do deputado Olim, para que este deputado e demais deputados desta CPI possivelmente estivessem grampeados pelas próprias operadoras, considerando que nós estamos investigando as mesmas. 

Pergunto ao senhor Sandro, antes dele iniciar a pergunta, a Agência toma ciência quando um aparelho, uma linha é grampeada? Seja por quem for, naturalmente, pelas autoridades, possivelmente não, pelo sigilo da investigação, mas uma operadora pode quebrar o sigilo de qualquer pessoa sem o conhecimento da Agência ou de ordem judicial?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Deputado e presidente desta mesa, eu vou começar pela resposta ao senhor. O conhecimento que temos é que não. Não. Primeiro é o seguinte, ela não toma conhecimento desses eventos porque a gestão da rede é da operadora. A Agência, inclusive, pode ser que em um futuro, diante de uma implementação que eu comentei ali, de um monitoramento de rede mais avançado, que ainda requer alguns investimentos, mas é um projeto da Agência, nós poderemos chegar a esse nível. Hoje não.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor assegura que a Agência não toma conhecimento de nenhum grampo telefônico que é efetuado?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – A não ser que seja por solicitação de ordem judicial que passe pela Agência.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Judicialmente. Nós estamos vendo aí uma das maiores investigações que o Brasil já teve, que é a famosa operação Lava Jato. Não sei quantos mil telefones, quantos foram grampeados. Naturalmente, até por ser uma investigação do Ministério Público, Polícia Federal, tem ordem judiciais. 
Quando é dada a ordem judicial, a Agência toma ciência?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não necessariamente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Como não necessariamente? Sim ou não?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não toma. É porque aí trata-se, inclusive, de inquéritos policiais que são sigilosos, e que não passam nem pelo conhecimento da Agência. Por isso que não toma.

E por que eu falei que às vezes sim? Porque quando é um trabalho conjunto com a Polícia Federal e a Polícia Federal solicita o apoio da Agência, a Agência está sempre prestes a apoiar.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – É comum a Polícia Federal ou a Polícia Civil de São Paulo também? Tem quebra de sigilo por ordem judicial, pedir apoio da Agência?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não é muito comum, mas acontece. 

Se o senhor me permite agora. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Pergunta do deputado Roberto Morais e depois, Ed Thomas.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Deputado Roberto Morais, com relação à exoneração do Dr. Everaldo, se aconteceu, eu não teria essa informação para o senhor. Inclusive, se o senhor me permite, quando me convidaram para ocupar o cargo de gerente regional no estado de São Paulo, e eu recebi com grande satisfação e grande honra, me fizeram uma pergunta parecida, “mas o que aconteceu?”.

Eu falei: “eu, na verdade, não tomei conhecimento do que aconteceu porque eu trabalhei o convite que me foi feito a partir do convite”. Então eu fui convidado a assumir a gerência regional do Estado de São Paulo em uma condição técnica de fazer um trabalho técnico e de contribuir com os trabalhos dessa gerência regional aqui no estado. E não busquei informações passadas. Agora eu não vou negar aqui que eu tomei conhecimento das discussões na CPI que os senhores já fizeram, e observei essas discussões, mas não tomo e nem tomei conhecimento porque aí eu estaria ingerindo em um passado que não é meu. Eu prefiro trabalhá-lo a partir de agora e aí nessa condição, por isso que nesse momento eu não saberia dizer para o senhor. 

E quanto a segunda pergunta do senhor, não, eu não era funcionário da Agência no momento, eu fui convidado, eu trabalhava no Ministério das Comunicações e fui convidado a assumir a gerência regional.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Só para facilitar. Qual é a sua formação?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Engenheiro em Telecomunicações, deputado. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Não era da Agência?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Fui da Agência no passado, trabalhava no Ministério das Comunicações, e retornei à Agência.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Tem filiação partidária?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não, não tenho. Meu trabalho sempre foi pautado em um trabalho técnico.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Trabalhou em alguma empresa privada antes?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Já. O início da minha carreira.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Entre elas, alguma que hoje é operadora no estado de São Paulo?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não, nenhuma delas.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Nem subsidiárias?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Nem subsidiárias. E quanto a terceira pergunta, deputado Roberto Morais, quanto tempo a Claro ficou suspensa e por que voltou?
O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Só um aparte. A questão da suspensão da venda de chips do estado de São Paulo, quando o senhor foi convidado, não houve nenhum comentário, nenhuma alusão à fala do senhor Everaldo que poderia ter levado à sua demissão?

E o senhor está propenso a suspender a venda de chips no estado de São Paulo?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Deputado Roberto Morais, eu diria para o senhor nesse momento que eu não tenho competência para me posicionar sobre esse tema.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Me permita só colaborar? Até porque a gente tem isso tudo documentado. Na verdade, ele se comprometeu a notificar a Agência Nacional pedindo a solicitação da suspensão. É claro que o senhor não tem prerrogativa. Mas que ele havia assumido compromisso perante a esta CPI, que ele iria notificar formalmente a agência-mãe, que ele aqui chamou, que é a Agência Nacional. Aqui é uma superintendência, uma regional, está certo? É uma gerência regional, ele ia notificar a Agência, o termo foi esse, “notificar a Agência”, pedindo que fosse suspensa a habilitação. 

Se a Agência acataria ou não é uma decisão dela. Mas ele, enquanto responsável no estado, considerando tudo que foi colocado pelos deputados, assumiu esse compromisso. Se o deputado Roberto Morais me permite, eu acho que essa é a tua pergunta, se o senhor reafirmaria aquele compromisso que ele o fez aqui quando ocupava o posto que hoje é ocupado pelo senhor.  
O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Eu diria para os senhores o seguinte, para que eu assuma um compromisso nesse sentido, primeiro eu tenho que entender o processo, porque hoje o que eu percebo? Não é um processo tão simples e, inclusive, era a minha próxima explanação, a época que a Agência tomou esta atitude, ela foi uma atitude extrema no momento de uma crise muito superior, eu diria, até a crise que temos hoje. Mais uma vez, deputados e senhores deputados, não que os problemas não existam, e existem, sim e nós demonstramos pela nossa apresentação que temos ciência disso. 
Mas naquela época houve um boom de prestação de serviços quando surgiu aquela possibilidade de você ligar de um telefone para outro, da mesma operadora, gratuitamente. Isso trouxe uma sobrecarga nas redes das operadoras que estava criando um caos. Então este tipo de atitude, a Agência normalmente trata como uma atitude extrema, é o último caso. Naquela época foi feito e depois foi assumido um compromisso junto das operadoras com a Agência, de apresentarem planos de providências de melhoria de redes que estão sendo implementados e foram implementados a partir daquela época, tanto que esse problema surgiu com a rede da Tim e em seguida ele se tornou uma prática comercial, inclusive nas outras operadoras. 

Isso, inclusive, não exime a responsabilidade das operadoras com os problemas que aí hoje existem. Agora não daria, no momento, eu levar um compromisso desse, tendo em vista que o conhecimento sobre os aspectos técnicos e sociais envolvidos em uma situação como essa, ou em uma ação como essa, que é uma ação extrema, no momento, eu não sei se seria prudente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Só em termos de colaborar. Eu não estou ainda inscrito, mas tenho a prerrogativa. O senhor, se não me falha a memória, deve ter assumido a gerência de São Paulo há quatro meses?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Perfeitamente, deputado.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O tempo não foi suficiente ainda para se atualizar daquilo que são as medidas necessárias nesse sentido?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Deputado, se o senhor me permite a transparência, não. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Aqui a gente só quer a transparência.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Tendo em vista que mais uma vez o escritório, a gerência regional de São Paulo é a maior gerência regional da Anatel no Brasil.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Isso é natural. O senhor está sendo redundante.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Exato.

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – É o maior estado...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Em número de habitantes.

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Não pode ser menor, não é, Doutor? Tem que ser maior.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – E o que eu quero dizer com isso é que isso implica em muitas responsabilidades e muito trabalho. Então, por isso, que até o momento eu não teria ainda essa competência e esse compromisso também.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Qual o prazo que o senhor nos daria para ter esse diagnóstico?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Mas esse compromisso, deputado, eu entendo que é um compromisso da Agência, não pode ser meu aqui como gerente regional da Anatel em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Mas o senhor pode solicitar. O senhor é o olho da Agência aqui no estado. Vivendo um caos, o senhor tem autonomia para dar ciência do problema.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Posso. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Se o senhor falar que não pode, eu vou desconsiderar a sua vinda aqui, o senhor não responde legalmente pela Agência.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Isso eu posso, sim. Levar isso à discussão da Agência, com certeza. Esse compromisso os senhores terão de mim.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Não, eu não quero esse seu compromisso. O senhor não precisa assumir nada. Eu só quero dizer da sua prerrogativa legal. Eu não vou tirar palavras da sua boca que não queira. Mas legalmente o senhor tem a função de dar ciência à Agência Nacional sobre um eventual sobrecarregamento do serviço. Como o estado do Paraná teve audição judicial proibindo a habilitação de novos chips. O senhor vendo um problema eminente, pode dar ciência, notificar, eu não sei qual é o regimento interno de vocês de que o sistema paulista não suporta a habilitação de novos celulares.
O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Dizer que não suporta aí teríamos que entrar em uma análise mais profunda, deputado, é isso que eu estou lhe dizendo.
O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Doutor, a CPI é para entrar na análise mais profunda. Eu não sei se o senhor sabe disso, viu?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Eu sei.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Porque se não fosse profunda, a gente não precisava estar reunido. Nós só estamos aqui hoje porque o entendimento do parlamento paulista é que tem um caos no sistema de telecomunicações do estado de São Paulo.

Se não tivesse um caos, e se os senhores, a Agência, e mais as operadoras, não liderassem e consequentemente, em um período consecutivo, quatro anos líderes de reclamação no Procon, não é líder de telefonia, é líder de todos os rankings, eles conseguiram bater aquilo que já foi o pior serviço privado, que foi banco. Hoje, esse ranking é das telecomunicações. Então o caos nós já vivemos ele. Se o caos não existe para Agência, para os deputados é o caos, é motivo de ter uma CPI. Caso contrário, não estaríamos ocupando nem o tempo de vocês, muito menos o nosso.

Então eu estou te indagando, nesse primeiro, se o senhor tem a prerrogativa legal. O senhor disse que tem. De dar ciência à Agência Nacional. 

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Claro. 

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – O senhor não respondeu a terceira pergunta. A fiscalização...

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Quanto tempo a Claro ficou suspensa.

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – É, quanto tempo. E por que as demais não foram. Por que só a Claro? E que voltou a operar.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Na verdade, todas foram. Só que em estados distintos. Ou seja, foi realizada uma análise à época, onde as situações estavam críticas e cada operadora ela foi devidamente, os sistemas comerciais foram devidamente suspensos para cada operadora, em regiões em estados distintos.

E por que voltaram? E aí não só a Claro. Em um trabalho da Agência junto às operadoras, foi apresentado um plano de melhoria para que as operadoras desenvolvessem melhoria nas suas redes e esse plano, ainda em andamento, está em avaliação da Agência.

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – O senhor me permite. O problema da Claro no estado de São Paulo, Sergipe e Santa Catarina, onde determinou que fosse suspensa a comercialização e ativação dos acessos, ocorre com a Vivo, ocorre com a Tim, ocorre com todas as operadoras. Eu dei um exemplo aqui que aconteceu com esse deputado, Chico Sardelli reforçou esse exemplo, o tempo que você fica para mudar uma conta. Aquela música irritante. Aliás, eu não estou localizando, me mandaram no Whatsapp, eu não sei se vocês receberam, uma senhora já de idade, fala que está com um problema no ombro, o cidadão aparece, ela prende em um quarto, ele acende a luz, tem demais representantes de operadoras, aí o cidadão liga para ela e fala: “olha, para serviço tal disque 1”, e ela canta a tal da musiquinha que irrita todo mundo. E o cidadão fica preso no quarto. Uma gozação. Mas muito bem feita. Quem fez isso foi um artista contra as operadoras. Eu vou achar. Pedir para o nosso presidente, talvez, na próxima reunião, que nós possamos colocá-la aqui.

Então o que ocorreu com a Claro no estado de São Paulo, aconteceu com as outras operadoras. Por que só a Claro foi penalizada? Talvez eu seja totalmente ignorante no assunto, não consigo entender, mas eu não consigo entender.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Esta informação eu não teria para o senhor neste momento. Eu posso levantar dentro da Agência. 

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – O senhor mandaria, então, para a CPI?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Sim. Tendo em vista que foi um trabalho realizado em nível nacional e foi uma análise feita pela Agência em todos os estados do Brasil.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Qual o prazo que o senhor nos dá essa resposta?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Deputados, 15 dias eu posso encaminhá-las aos senhores.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Ótimo. 15 dias a partir da data de hoje, contando finais de semana e feriados.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Perfeito. Com relação ao deputado Ed Thomas, ele fez um questionamento com relação a valores. O que nós podemos dizer, senhores deputados, presidente, é que esse é um entendimento meu, eu não estou aqui, no momento, fazendo uma análise mais criteriosa, tendo em vista que a Agência ela tem as áreas competentes que fazem essas análises, inclusive, de tarifas. 
O nosso caso da gerência regional em São Paulo é a maior gerência de execução de trabalhos e de serviços. Com relação a valores...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Se o senhor precisar, o senhor trouxe a equipe, se algum deles quiser falar sobre este tema, eles ficam à vontade. Acho que é importante. Senão a gente não avança naquilo e teríamos que convocar um outro membro da Agência para falar detalhadamente.

Se o senhor precisar se socorrer da tua equipe que está aqui, fique à vontade.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Está ótimo! Eu vou tentar respondê-lo, se a equipe quiser contribuir... 

Com relação a valores, hoje a Anatel trabalha no sentido de desenvolver a competição no mais alto nível possível. E quando eu digo alto nível, ou seja, a Anatel entende, hoje, que a competição é o grande centro de toda a melhoria de qualidade de serviço. E isso é um fato que a Anatel vem trabalhando em prol de desenvolver e de buscar outras soluções.
Quando falamos em valores, nos Estados Unidos, a competição já é uma competição bastante estabelecida, já é um país mais maduro em termos de operadoras e prestação de serviços. Isso pode ser uma justificativa desta distorção de preços relativos entre Estados Unidos e Brasil.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor acha justo o preço praticado no Brasil?

Eu não quero comprometê-lo, não. Como o senhor falou que vai falar de ordem pessoal, eu vou te perguntar como cidadão e usuário. O senhor se esquivou do papel responsável da gerência, eu não o interpelei por isso, pergunto da mesma forma, de ordem pessoal, o senhor acha que o preço da telefonia praticada no Brasil é justo?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Justo é muito relativo porque quando você fala em preço justo, hoje tem vários planos de serviços comercializados no país e de uma maneira bastante diversificada para a escolha do usuário. Isso é um trabalho que a Agência e o Ministério das Comunicações tem tentado desenvolver. 
Agora, isso exime, mais uma vez, a responsabilidade das operadoras na qualidade do serviço entregue. Em termos de preço, o preço varia de acordo com o perfil de uso, de acordo do plano que é possível ser colocado à disposição dos usuários. Hoje é isso que a Agência tenta colocar, planos que permita ao usuário escolher aquele que se melhor se enquadra no seu perfil.

Por mim, poderiam ser muito mais em conta, claro. Eu também gostaria que fossem e é nesse sentido que a Agência trabalha e trabalha com bastante afinco. 

O outro questionamento do deputado Ed Thomas eu não anotei aqui...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Ele pautou muito mais no comparativo e também na qualidade, fez a comparação. O usuário por problemas de cobrança abusiva e de qualidade.
O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Isso. Com relação à qualidade do serviço especificamente, volto a reiterar aquilo que demonstramos na apresentação. 

A Agência não compartilha dessa posição, ela não compartilha dessa condição, tem trabalhado em prol de buscar condições técnicas e jurídicas e especialmente amparadas em atendimento ao usuário final. A Agência passou por um processo, em um passado quando foi estabelecida, o objetivo era, efetivamente, implantar infraestrutura no país de modo a dotar o país de uma infraestrutura de telecomunicações robusta.

Entretanto, agora, a Anatel entende e entendeu que agora ela precisa focar no termo qualidade de serviços e no atendimento ao usuário, e tem trabalhado incessantemente nesse sentido de dois anos para cá. Não sei se respondi.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Perfeito. Eu passo a palavra ao nobre deputado Delegado Olim.

O SR. DELEGADO OLIM – PP – Primeiramente eu queria agradecer a sua presença. Seu Sandro Almeida, na telefonia, as empresas operadoras, as polícias que usam das operadoras, elas têm uma dificuldade muito grande com o serviço, eu não sei se saberia me informar se para órgão público tem funcionário, se consta no contrato o número de pessoas para trabalharem.
Porque nós temos um problema muito sério na interceptação telefônica que é autorizada pela justiça, é a demora, poucos funcionários para atender. Então são várias polícias que ligam, em São Paulo você tem a polícia federal, polícia civil, pessoas que trabalham, vários departamentos e precisam, com autorização judicial rapidamente um grampo telefônico. E a demora para que você tenha as fitas de volta, a operadora erra muito os horários.

O senhor sabe informar se tem, por exemplo, nesse contrato feito com as operadoras, se tem um número de funcionários no mínimo para que trabalhem para esses órgãos públicos ou não tem isso, eles põem o número de pessoas que eles acham por bem? Ou tem aí um número que constem em contrato? Visto que a demora é tão grande que as reclamações, essa é uma das maiores que a polícia tem, “não temos números de funcionários, não temos pessoas, não temos condições”. E na verdade, cobram tão caro e ganham tanto e na verdade, não querem despesas. O senhor tem a informar alguma coisa sobre isso? O senhor sabe me dizer se tem isso? Se tem um número, um contrato, um número de funcionários ou não existe isso?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Delegado Olim, nós, a Agência Nacional, ela não entra nessa gestão do operador, eu não saberia dizer ao senhor, inclusive, é um fato que pode ser questionado dentro da Agência e pela Agência junto das operadoras, porque tem um fato de relevância, tendo em vista que essas informações, novamente, são solicitadas e são requisitadas em caso urgentes, emergentes.

Agora, eu, sinceramente, não saberia dizer ao senhor porque isso é uma gestão da operadora. Agora a Anatel, tendo em vista que o senhor está me levantando esse ponto, nós podemos fomentar esse aspecto dentro da Agência e buscar, inclusive, discussões com as operadoras, para ver de que forma isso pode ser ampliado, pode ser melhorado, e for o caso. 
O SR. DELEGADO OLIM – PP – Veja bem, nós convidamos alguns delegados que virão aqui, da Divisão Antissequestro, aquelas que mais usam, até a lavagem de dinheiro usa muito as operadoras. E as informações são essas, até mostrar para o senhor o tempo que demora para que se atenda, o tempo que demora para retornar, o tempo que se demora para mandar um e-mail com réguas e telefones, até as próprias antenas, são investigações que são precisas.

E eles não têm é funcionários. Porque pelo computador é muito rápido. O problema é que não tem funcionário. Se o senhor pudesse nos ajudar nisso, com certeza foi até bom, que a gente pode até chegar ao senhor, que o senhor pode cobrar isso. 

Eu acho que a Anatel deve ter um contrato para atender órgãos públicos.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Posso colaborar. Uma ordem judicial tem prazo para ser cumprida. Juiz deu a ordem à polícia civil, polícia federal. A Agência pode multar a operadora por não cumprir o prazo neste caso de poder prestar o serviço que está sendo delegado através da ordem judicial?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Se o senhor me permite, eu gostaria que a Carolina, coordenadora técnica se pronuncie.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – A senhora Ricarda Carolina Rende, é isso?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Isso.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Qual sua função na Agência?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Eu sou coordenadora de fiscalização, servidora concursada e estou na Agência já faz mais de 10 anos.

Eu só gostaria de fazer um comentário ao questionamento do deputado Olim, que nós já tivemos uma situação prática ocorrida na polícia de Campinas em relação à sua dificuldade.

O que ocorre, muitas das vezes, é que por erro da prestadora, isso que nós constatamos durante a fiscalização dessa reclamação, é que o cadastro feito pela prestadora estava errado. A partir do momento que nós identificamos isso, aí o atendimento ao órgão público agilizou de uma forma imediata.

Então, o que eu acredito que possa ocorrer é que pela forma da abordagem, na contratação, exista algum erro em termos da identificação de um órgão público e isso acaba acarretando em um atendimento, em uma vala comum. Porque realmente o que se espera é que os órgãos públicos, principalmente essas condições que o senhor levantou, tenham prioridade. 

Uma sugestão para o nosso gerente regional é se o senhor quiser elencar e levantar os locais que tem esse tipo de problema, a gente pode fazer.
O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Ricarda, se eu compreendi, o erro no cadastro foi da operadora ao habilitar o telefone ou o cadastra na delegacia ou daquela pessoa que está qualificada?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Não, o que ocorre é que durante a contratação do serviço, isso tem que estar bem claro. Então a área comercial do órgão público, em contato com a outorgada, não necessariamente...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Mas é uma obrigação da operadora isso?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – A questão é mais comercial. Lógico que existe a obrigação do atendimento ao órgão público. Isso é uma questão. O que eu estou comentando é que no momento do contrato, que é uma característica comercial entre o órgão público e a prestadora. 


O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Prestadora é a operadora?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Isso, a operadora. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Essa falha é da operadora.

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – É uma falha.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Que tem que ser fiscalizada pela Agência. 

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Exatamente. E quando nós fiscalizamos, nós identificamos e corrigimos.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Multaram?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – A gente sempre autua essas situações que estão erradas.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Neste caso teve uma autuação?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Acredito que sim.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – A senhora pode mandar para mim a autuação?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – A gente providencia. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Foi autuado, então?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Acredito que sim.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – A senhora é gerente de fiscalização, e a senhora reportou sobre o episódio.

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Sim, eu trabalho com a coordenação da fiscalização.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – A senhora que levantou o assunto, eu não tinha conhecimento. A senhora levanta um problema, eu estou muito confuso, porque a senhora delega o problema assim, quando você vai habilitar um telefone, até porque quando era o antigo pré-pago, você não precisava se habilitar com endereço, nada. Você comprava e mediante aos crimes que começaram a ocorrer, exigiu que no pré-pago você também faça um cadastro, caso esse telefone seja utilizado de maneira criminosa, você identifica quem habilitou esta linha, ele habilitou o telefone e o meliante está com outro aparelho, você vai chegar em quem habilitou. Essa obrigação é da operadora. 
Quando você compra um chip, obrigatoriamente, você tem que se identificar. Pode até ser falso o endereço que ali que você deu, o comprovante de residência, mas tem que ser feito. A quem a gente se socorre? Se não é a operadora, não é papel da Anatel exigir um melhor cadastro, então?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Perfeito. A questão toda que eu gostaria de pontuar aqui é que existe um contrato comercial feito entre entidade ou órgão público com a prestadora.

Isso, muitas das vezes, entra como reclamação.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Não é um contrato comercial.

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Esse caso, sim.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Como? Com a polícia civil de São Paulo?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Sim, ela faz um processo licitatório, ganha-se a empresa e a empresa presta o serviço. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – A empresa que trabalha para a operadora?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Eu estou sempre falando da operadora. Então ela faz o processo licitatório... 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Mas você não pode transferir a um terceirizado a responsabilidade que é de um concessionário.

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Não, o que eu estou...

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Me permita, deputado. Eu acho que está tendo uma pequena confusão no entendimento. Se eu entendi, deputado Olim, me corrija se eu estiver errado, você citou de maneira abrangente, não é isso? Ou seja, são casos em que a polícia, a justiça...

O SR. DELEGADO OLIM – PP – Autoriza. A polícia vai, são várias operadoras, qualquer uma delas. E todas elas dizem que não tem funcionário, então demora. As informações demoram. Então eu perguntei, tem um contrato da Anatel? Cobra esse contrato para que sejam atendidos órgãos públicos ou não, não existe isso, o número de funcionários é aquele que atende? A demora é muito grande.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – O que a Carolina está dizendo é o seguinte, nos casos de contratos comerciais de prestação de serviços de uma operadora para um órgão da polícia federal. É distinto.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Então eu entendi. Se tem um contrato entre a operadora com uma empresa comercial, tem que ter prazo para cumprir.  É isso que nós estamos querendo saber, onde é que está escrito se tem esse prazo.

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Exatamente isso que o senhor Sandro falou. Na verdade, quando eu estou mencionando, é uma questão contratual que acaba tendo uma extrapolação e a informação agiliza quando existe uma correção dessa questão contratual.

O SR. SANDRO ALMEIDA RENDE – Mas no caso em que o deputado Olim está comentando são nos casos mais abrangentes, ou seja, que chega um problema policial que precisa ser resolvido, esse problema demanda um acesso ao cadastro do usuário na empresa telefônica, qualquer que seja, independente de contrato comercial, e aí a justiça dá essa autorização. E eu estou entendendo, e é um problema que eu vou levar para dentro da Agência, estou entendendo que essa informação das operadoras do cadastro está demorando.
O SR. DELEGADO OLIM – PP – Isso. Qualquer um, o cadastro, uma linha rápida que você precise de interceptação, você precisa levantar o sequestro, você levanta tudo, desde a régua, desde onde cai a ligação, desde herb(?), tudo isso, tem coisas que demoram 40 dias, 50 dias, às vezes você está com um grampo telefônico e você tem autorização para dar prosseguimento, ela demora para passar para o outro telefone, que esse criminoso já mudou de telefone, três dias perdeu o telefone, pela demora. E geralmente, nós achamos que é por falta de funcionários. Por isso eu queria saber se a Anatel tem alguma coisa no contrato ou não existe? Vai pela operadora. É isso que eu queria saber.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Isso, deputado Olim. Eu posso adiantar o seguinte, não há um contrato porque aí é uma gestão da operadora, entretanto, nos casos, aí eu volto a dizer, deputado, nos casos que o problema é feito em parceria ou é tratado em parceria com a Agência, que aí a Agência toma conhecimento, ela pode intervir e normalmente intervém no sentido de agilidade e etc. 

O SR. DELEGADO OLIM – PP – Mas é bom o senhor saber isso, nós temos vários exemplos e vamos ter mais aqui quando vierem os delegados a serem ouvidos. Tem vários outros casos, muita coisa, que a Anatel teria que fiscalizar ou já fiscaliza, mas as operadoras estão passando por cima.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Ótimo. Já está anotado.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Mais algum deputado tem algum questionamento? Deputado Alencar Santana, membro desta Comissão.

O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – Cumprimentar a todos os colegas deputados. Também agradecer a aprovação do presidente da Sky que tinha sido convocado dentre os presidentes anteriores, cheguei um pouco atrasado. Cumprimentar aqui o representante da Anatel. 

Você apresentou um quadro ali...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Aliás, Alencar, colaborando, como eu autorizei a apresentação, eu vou pedir para que ele disponibilize para que eu possa enviar a todos os deputados esse material que o senhor apresentou.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Pedir para a assessoria disponibilizar a cópia desse material mesmo que por e-mail.  
O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – A relação de consumo de qualquer tipo de serviço, o consumidor é considerado a parte mais fraca, o conceito do Código é proteger o consumidor e ele é considerado, enfim, a parte mais fraca da relação.

Nessa questão da relação com as empresas, das operadoras de telefonia, ele está mais frágil ainda. Qualquer tipo de relação de compra e venda em uma loja qualquer, de um produto, o seu fornecedor tem um poder maior porque detém a informação, tanto que o Código protege o consumidor, mas na relação telefonia é um absurdo, porque é uma relação ali no balcão, de compra, é contrato de adesão, são determinadas condições, aí tem serviço que você consegue fazer por telefone, você faz determinada compra na loja, você não pode desfazer por telefone. É um absurdo. 
O sinal, eu vi ali a questão do 4G, estão investindo, mas quem tem, por exemplo, 4G, em muitos lugares, não opera. Outros, não tem sinal para telefonia, sinal de dados. Eu queria que identificasse quais são os principais problemas que os consumidores sofrem com as operadoras de telefonia aqui no estado de São Paulo. É o sinal? É o atendimento por telefone? É o atendimento presencial? É o atendimento virtual? É o contrato de adesão? É as ditas promoções onde os consumidores são, de uma certa maneira, na minha avaliação, ludibriados? Vende-se o mundo, o sonho, e depois os contratos vão passando, ou o cara está amarrado ou vai aumentando, sendo que tem contratos mais benéficos.

Eu queria que o senhor falasse um pouco sobre isso. Sobre os principais problemas que o senhor identifica na relação de consumo. Porque a condição do consumidor em relação às operadoras, ela é péssima. O cara vai lá, ele fica nervoso no telefone, ele briga, ele xinga, a pessoa que está atendendo não tem culpa, só que quando ele termina a ligação ele fala: “e agora? O que eu faço?”. E parece que ele está sendo enganado a todo momento.

Quando não é uma gravação que está do outro lado, quando não é um robô que está do outro lado fazendo esse atendimento, às vezes é robô, mesmo quando é a pessoa acaba não tendo condição de resolver determinados problemas. O cara fica uma hora, duas horas, enfim, até ele desistir, eventualmente.

Pode, as empresas de telefonia, terceirizar este serviço de atendimento? Se pode, é 100%? É uma parte? De que forma isso é regulado? Também a TV por assinatura, isso vale para a telefonia, TV por assinatura, não tenho dúvida disso, é o mesmo tipo de serviço praticamente. TV por assinatura ainda é pior. Eu queria que o senhor falasse um pouco sobre isso.
O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Pode responder.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Deputado Alencar Santana. Os principais problemas que a Agência identifica hoje, efetivamente são cobranças, atendimento e qualidade. Isso hoje é um fato, a Agência tem dados que comprovam isso, dados coletados, inclusive pelas ações de fiscalização, pelos mecanismos de controle, de monitoramento de rede, que a Agência, hoje, faz, e esses são os grandes problemas que hoje os consumidores enfrentam e é onde a Agência tem buscado trabalhar e implementar soluções que deem mais dinâmica.
O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – Tipo?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Por exemplo, o último que a Agência implementou é a possibilidade do próprio celular você fazer a tua reclamação sem ter que passar por atendimento, nem de robô e nem de pessoas. Nos dois sentidos você pode se deparar com problemas.
Então, hoje, a Agência implementou um aplicativo por meio do celular, que você, hoje, com muita facilidade consegue fazer uma reclamação, acompanhar o movimento dessa reclamação, ter o protocolo ali naquele momento, depois fazê-la dentro da Agência, se for o caso etc. e etc., além disso, você tem mecanismo, a Agência renovou hoje, inclusive constava na apresentação, a Agência renovou, que depois o senhor receberá cópia dela, a Agência reformulou o seu site na internet para que os usuários possam, agora, ter mais facilidade de fazer as suas reclamações. E, além disso, o monitoramento da qualidade de rede. São todos os aspectos que a Agência implementou de dois anos para cá. 

Ou seja, são movimentos que a Agência tem feito no sentido de agora virar os olhos para efetivamente a monitoração e o acompanhamento das redes que aí estão implementadas e da qualidade dessas redes. Até em um passado recente, a preocupação da Agência é que houvessem redes implementadas no país para suportar os serviços de telecomunicações que aí estavam por vir. 
Há dois anos a Agência percebeu que o foco dela agora tem que ser outro. Agora tem que ser na qualidade da rede. Então esses problemas...

O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – No âmbito da Agência, nacional, não compete somente no caso vocês aqui, nessa relação entre operadora e consumidor. Qual é a competência de regulação de vocês em relação a isso? Até onde vai? Qual o limite? O que vocês podem fazer? O que podem regular e o que não podem?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Existe uma discussão a respeito disso, inclusive, dentro da Agência. Porque hoje esse limite, a Agência preza por essa competência e para isso, inclusive, criou em sua reestruturação, uma superintendência para tratamento com o consumidor.

O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – Que tipo de tratamento?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – De todas as formas possíveis. Ou seja, tanto a avaliação das reclamações que são recebidas... aliás, começando do início, recebimento efetivo de reclamações. Análise dessas reclamações. Análises mais pontuais e mais criteriosas dessas reclamações. Análises macro dessas reclamações, para, inclusive, tomar atitudes e tomar ações de forma coletiva. Por quê? Porque a Agência tem identificado, e isso é um fator que de uma maneira, como é que eu diria? De uma maneira bastante diferente. A Anatel começou a atuar nesse sentido. É identificar que os problemas, muitos deles, são coletivos. Então quando o problema passa a ser coletivo a Agência tem que ter uma ação e uma atitude coletiva, de tal forma que resolva o problema.
O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – Tem um exemplo prático?

O SR. – Qual o exemplo prático de punição que vocês tenham tomado.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Em primeiro momento você chama as operadoras à mesa, mostra o problema e exige uma ação técnica da operadora em prol da correção daquele problema de maneira bastante urgente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Briga de irmão, o pai chama os dois na mesa e tenta conciliar. Briga de irmão. É isso, então?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não seria briga de irmão, não. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – A Agência chama primeiro, “vão lá, tem reclamação, cuida, dá atenção melhor?”. Vocês instruem primeiro?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não é instruir. Primeiro nós relatamos às operadoras que o problema existe e exigimos, a Agência exige ações da operadora em prol de resolvê-los.
O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Formalmente isso? Modifica no papel?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Isso, claro. E paralelamente isso não exime as ações de fiscalização da Agência, ou seja, o que eu estou dizendo aqui não é uma ação única e isolada. É mais uma ação que Agência tem tomado no sentido de resolver os problemas. 

Isso, mais uma vez, não exime as atividades de fiscalização que diariamente vão a campo e diariamente fazem trabalhos de estudos dos problemas pertinentes ao mercado e que aí, tanto no caso anterior de exigências da Agência, no sentido de soluções de melhoria dos problemas, quanto nos processos de fiscalização, alcançam a autuação, a abertura de processo administrativo de descumprimento de obrigações e, por sua vez, multas, sanções e etc.

O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – A definição de valores, eventualmente, que é cobrado do consumidor a Agência não é ela que define isso?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Para serviço móvel pessoal, não. telefonia móvel, não. E la fez esse trabalho no passado com relação à telefonia fixa por, na lei geral de telecomunicações, ter sido considerado um serviço universal.

O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – Ou seja, vocês não regulam a relação de consumo. Vocês podem fiscalizar o serviço que está sendo prestado pela operadora, mas não regulam nem, muito menos, normatizam relação de consumo, correto?
O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Sim, deputado.

O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – Eu estou fazendo essa pergunta, deixar bem claro a todos o plenário. Foi aprovado um projeto de lei aqui em 2014 por todos os deputados, depois foi vetado pelo governador e no final de junho, teve a derrubada do veto, dizendo que toda a promoção nova que beneficiar o cliente antigo de serviços de uso contínuo, como telefonia, internet, televisão, plano de saúde, que também é um serviço contínuo, automaticamente beneficia o usuário antigo. 

Está valendo, ela entra em vigor efetivamente dia três de setembro, tem 60 dias para começar a valer. Porém, já buzinaram no meu ouvido que as empresas de telefonia entende que isso é um absurdo, que nós estamos legislando sobre telecomunicação. Eu entendo que não. Nós estamos legislando sobre uma relação de consumo. E a constituição do estado permite que a Assembleia Legislativa, não havendo normal federal ao contrário, possa legislar sobre relação de consumo. Nós estamos protegendo o consumidor sobre eventuais promoções.
O cara assina um plano de telefone, de televisão, qualquer outro serviço, vai aumentando, vem uma promoção nova que beneficia somente o usuário novo, aí ele liga lá e fala: “não, não, você não pode. Você é assinante faz tempo”, ai “eu quero cancelar”, está criada a confusão. 

Então, pelo que eu entendi de vossa resposta, a Agência não tem poder sobre isso, porque ela não define o preço, ela não define essa relação de contrato, e nós não estamos tratando sobre telecomunicação, nós estamos tratando sobre a relação de compra e venda ali e respeitar o direito do consumidor de pagar pelo mesmo produto, o mesmo valor.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Senhor Sandro, eu tenho agora de minha parte, todos os demais já perguntaram, algumas considerações também a fazer. 

Primeiro, o senhor tem ciência, já tomou nesses quatro meses, dos valores de multas aplicadas às operadoras de todos os serviços pela qual nós estamos investigando? Telefonia fixa, móvel, TV por assinatura e banda larga?
O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Deputado, aproximadamente, porque não é uma área...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Valores que vão de 2000 até a presente data. Estamos falando de 15 anos o montante acumulado. Via de regra, como não prescreve, essas dúvidas constam ainda na dívida ativa do estado.

O senhor tem ciência do número?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não, não teria nesse momento, não, deputado.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Da mesma ordem, o senhor tem o montante de multas, se é prerrogativa da Agência, atuar em multa pecuniária às operadoras. Ela tem essa prerrogativa?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Eu não teria essa resposta neste momento.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – A diretora de fiscalização pode colaborar. A Agência multa uma operadora? Uma punição, uma sanção com valor, a Agência tem essa prerrogativa?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Como coordenadora eu estou subordinada ao gerente regional. 

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Isso, deputado, é que eu entendi de maneira diferente a pergunta do senhor. Tem sim, a Agência tem essa prerrogativa, aplica multas.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Só a Agência Nacional ou a gerência regional também?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Inclusive a gerência regional. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor tem o montante do aplicado nos últimos cinco anos? No Brasil normalmente as coisas prescrevem depois de cinco anos. 

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não, não teria agora, deputado.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Que tempo o senhor me oferece isso?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Dentro dos mesmos 15 dias. Pode ser?

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Eu quero então receber, e aí tem um compromisso do senhor perante a esta CPI. Todas as multas aplicadas nos últimos cinco anos para gente confrontar com os dados do Procon, dos últimos 10 anos, pode ser, senhor Sandro?
Isso é estatístico, não tem comprometimento de sua parte. Até porque o senhor está lá há quatro meses. Tudo que foi aplicado em São Paulo de multa às operadoras nos últimos 10 anos.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Eu quero telefonia fixa, móvel, TV por assinatura, e banda larga. É óbvio que banda larga não tinha nos últimos 10 anos. Nos próximos 15 dias, então, eu quero esses números aqui para que a CPI possa...

Só para tua surpresa. Hoje, o montante aplicado pelo Procon de São Paulo, e não pago, pago apenas próximo de 400 mil reais. O montante chega a meio bilhão de  multas aplicadas.
Eu não estou aqui condenando, a multa, você pode recorrer e pode ganhar, inclusive, na justiça. Mas já tem um fato aqui. Então, para mim, é fundamental ter essa confrontação de informações. É óbvio que eu não vou comparar valor, o senhor pode ter uma metodologia pela qual nós aqui vamos investigar qual é, e o Procon de São Paulo tem outra metodologia. Mas saber o volume aplicado para saber se o Procon mente ou se vocês não estão atuando.

Também não estou aqui para certificar que o Procon é dono da verdade. É um órgão extremamente respeitado, que tem o respeito, inclusive, profundo desse parlamentar. Mas, para que a gente possa tirar conclusões importantes, é fundamental eu ter esse número. 

E aí vem uma outra questão, nós temos aqui dados do Procon, eu só vou utilizar do Procon porque é uma fundação pública. Eu poderia usar o Reclame Aqui, eu poderia usar outras instituições, mas preferimos nos certificar, para esta oitiva do senhor, do Procon. A Vivo, Telefônica Vivo, em 2010 teve 7103 reclamações. 2011, 7462. Eu tenho esses dados, fique tranquilo, são públicos, inclusive. 2012, 9042; 2013, 10709; 2014, 14436. E janeiro a maio deste ano já atingiu 5764. 

Para facilitar, a Claro, 2010 teve 8525. Em 2014, 10801. A Tim, em 2010, 2265; em 2014, que foi o ano concluído, que tem a parte do ano não concluído, que é 2015, 4200. Praticamente dobrou. A Oi, 2185, em 2010; em 2014, 2669. Essa até que manteve uma estatística inferior às demais.
A Sky, pela qual traz aqui o deputado Wellington Moura, indignado a esta CPI, eu vejo o deputado Wellington Moura aqui com a voz daquele usuário que não acha aonde ir. Ele achou a CPI aqui na Assembleia para vir. Você imagina um simples cidadão usuário aonde ir, provavelmente aqueles telefones que não atendem. 

O SR. WELLINGTON MOURA – PRB – Ficar meia hora esperando e não é atendido, uma hora. Desligam.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Olhem o absurdo! Em 2010, a Sky teve 471 reclamações, deputado Wellington. Em 2014, 3752. Só no ano de 2015, de janeiro, Alencar, você que tem o requerimento convocando o presidente, este ano, de janeiro a maio, 2213. 

A Nextel, em 2010, 120 reclamações. Em 2014, 1202. É óbvio que antes de questionar, você precisa fazer o comparativo de número de usuários que se habilitaram em cada uma dessas empresas, senão eu estou olhando só o problema. Ela teve um crescimento gráfico, ela tinha 10 mil usuários, deve ter 100 mil usuários.

O que eu pergunto ao senhor, todas aqui, e aí até se o senhor quiser pontualmente tratar de alguma, fique muito à vontade, e aí eu vou me dedicar a um único ponto que, para mim, é muito incisivo.

A Agência pela qual o senhor responde em São Paulo ela, e aí está formal, o documento está aqui, o senhor pode se certificar dele, em 2012, pediu a suspensão da Claro, em apenas três estados: Santa Catarina, Sergipe e São Paulo. A não ser que a Claro atue só nesses três estados. Não tenho essa informação, até porque eu estou me dedicando a investir o problema em São Paulo. Se em 2012 a Claro teve 10290 reclamações, e agora em três meses e meio, ela já teve 5 mil reclamações, possivelmente vai passar de 12 mil, ela não mudou nada. Ela continua uma péssima operadora. Péssima. Péssima! 
Por que o senhor tem constrangimento em pedir para que a Agência Nacional suspensa o serviço dela novamente no estado?

É que o senhor não foi aqui taxativo. Então eu pergunto ao senhor, está comprovado pelo Procon, a não ser que o senhor aqui desabilite e diga que o Procon não é uma fonte de informação fiel, a Claro não melhorou o serviço. A Agência e a gerencia pela qual o senhor é responsável está aqui, além de regrar e atender, e na minha avaliação proteger o consumidor. O senhor concorda?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Porque quem tem o poder de fiscalizar ou multar, tem a obrigação de fazer isso para proteger alguém. Além de proteger as empresas, que é uma obrigação também, em um país capitalista, as empresas, nós não temos nada, o modelo correto de privatização, de levar serviço ao usuário, eu não estou questionando o mérito eu só questiono qualidade, eu tenho as provas cabais de que a Claro, pontualmente, não melhorou os serviços dela. Piorou o serviço dela. Aumentou as reclamações. Ano a ano. 

Então tem uma decisão da Agência de 2012 e um fato agora crescente, 2013, 2014 e 2015. O senhor não acha cabível notificar a Agência pedindo para que ela suspenda o serviço temporariamente? Até para que a empresa possa oferecer um plano de melhorar ao consumidor?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Deputado, novamente o que eu posso dizer sobre isso é que concordo, em primeiro momento. Uma das funções prerrogativas da Agência, é sim, defender o consumidor, e fazer...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – É a mais importante, para o senhor?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – É a mais importante, sem dúvida alguma. Todo o trabalho que a Agência desenvolveu ao longo da sua existência foi nesse sentido.
Obviamente ele passa por etapas que, em primeiro momento, a Agência fomentou a implantação de infraestrutura, porque sem ela você não consegue ter serviço e etc. 

É uma atitude que a Agência tomou no passado e que vai ao extremo, é a última atitude que a Agência toma no extremo.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor acha que nós não estamos no extremo ainda?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não é que não estamos.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Não, fique à vontade. O senhor não vai pagar por suas respostas. É que o senhor está há quatro meses. Eu estou tratando de um problema de 2010, estamos caminhando até 2015. 

O senhor acha que nós não estamos no extremo ainda?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não é que não estejamos. A verdade, os problemas existem e eles têm que ser resolvidos. Agora, você aplicar em um determinado momento, uma ação que é uma ação extrema, ela tem impactos sociais que precisam ser observados.

Então, mais uma vez. Eu não me considero competente para fazer uma análise e entender...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Quem é competente para isso.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – A Agência tem as áreas.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor responde pela Agência aqui.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Respondo.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor quer que eu procure quem? O senhor quer que eu vou à Brasília bater na porta da Agência?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não, e como eu disse ao senhor. Eu vou levar essa discussão para dentro da Agência.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Dr. Sandro, não seja papel que interpreta bons atores que é o famoso homem do tempo. Aquele que a gente fica esperando para ver a meteorologia, ele nos diz assim: “amanhã começaremos com cinco graus, tempo nublado, vai chegar a 28, 30, no final do dia pode chover com baixar temperaturas”. O cidadão não entende nada. Tem que sair com camiseta, blusa, casaco, chapéu, bota? 
Nós precisamos aqui o seguinte, nós estamos buscando solução. Eu só quero isso. Sabe por quê? Eu estou aqui nessa Casa desde 2002. Entrei na Comissão de Comunicação. O senhor sabe por que chegou em uma CPI esse assunto? Porque ninguém tratou isso com respeito até agora, nem operadora, nem Agência, e o que a gente vê acontecer é piorar todo dia o serviço.

Eu vou mostrar no meu facebook a cobrança que eu tenho o dia que eu tenho sessão aqui.

Vocês devem ter equipe que fiscalizam. Aliás, tem agência que até contratou empresa para fazer dossiê da minha vida porque devem estar preocupados. E devem estar preocupados mesmo, porque eu não vou me calar mediante a essa vergonha que essas operadoras fazem.

Eu venho aqui, hoje, ouvir o senhor muito mais na condição de achar a luz no fim do túnel. De verdade. Tenho o papel aqui, com todo o respeito ao Olim, que é delegado respeitado de polícia, não vou transformar essa CPI em uma delegacia de polícia, não. Não é isso. Com todo o respeito que eu tenho. Trato aqui a todos que vem aqui a primeira vez, com respeito, isenção e com a primariedade de que são pessoas de bem.

Agora eu não consigo achar solução. Eu bato, bato, bato, e o senhor está aqui, eu tenho decisão da sua Agência, dados do Procon, multa e o cidadão indignado. Olhe só! Nós temos até a presente data, de 2010 até hoje, 157 mil pessoas que reclamaram dos serviços de telecomunicação. Tanto de telefonia fixa como de TV a cabo, que é um número menor, até porque é um serviço que está se popularizando muito mais agora.

Eu queria saber do senhor o seguinte, o senhor não está à vontade e eu não estou aqui para lhe dar ordens, eu posso fazer isso no meu relatório final, que a Comissão vai aprovar, oferecido pelo relator, de dar as punições cabíveis, o que eu posso responder para a sociedade que está sendo feito para dar resposta a um serviço que não vale nada hoje?

Isso aqui é um lixo, me perdoe. Não é esse aparelho, não. O que eu passo de raiva, eu queria chamar o meu motorista aqui. Hoje eu não consegui concluir uma única ligação. Todas elas caíram. Todas. Nenhuma ligação completa. Falta de sinal. São Bernardo, Santo André, aqui não tem.

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Um aparte, presidente? Eu te liguei três vezes, na quarta só que nós conseguimos falar rapidamente.

O SR. WELLINGTON MOURA – PRB – Pela ordem, senhor presidente. A gente vê tanto isso acontecer. Senhor Sandro, com todo o respeito, o senhor vê tantas reclamações que chega na sua Agência e aí o senhor “a gente vai ver, a gente vai analisar”, mas a gente não quer mais analisar, porque analisar o povo brasileiro já está analisando, nós já estamos analisando, estamos com dados.

O problema que não temos é resposta, cadê as punições tomadas a cada operadora? Não são tomadas providências para ou elas possam, então, parar serviço para melhorar o serviço ou, então, dar uma resposta em questão de uma mudança. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Deputado Wellington, sabe por que eu insisto, eu acho que até punir um bom profissional, que foi o Everaldo, eu não estou aqui para julgá-lo, mas ele assumiu esse compromisso, o senhor não fala por ele, fique muito à vontade. Por quê? A multa pecuniária, para a empresa má pagadora é o melhor remédio. Recorre, recorre, recorre. E aí o que a gente tem? Milhares de usuários indignados e 500 milhões de multas aplicadas aproximado. Os dados estão aqui. Podem ficar aqui. A fonte é Gdoc(?), do governo do Estado de São Paulo.

Então eles recorrem, depois derruba em um lugar, ganha no outro, enfim, a gente sabe que não é. 

Eu tenho visto que a Agência Nacional de Saúde tem suspendido a venda de planos de saúde, que é um outro grande problema. Eu não quero misturar alhos com bugalhos. Porque o cara compra um plano de saúde e ganha uma carteirinha. E aí ele vai usar o serviço, demora mais do que o SUS. Aí reclama e a Agência suspende a venda. Cansou. 

Eu percebo um profundo constrangimento do senhor e aí eu quero te perguntar, o senhor é ameaçado pelas operadoras? Sabe por que eu te pergunto isso? Porque o presidente do Sindicato veio me procurar, eu dei ciência à Comissão e o recebi. Ele fez um apelo quando o senhor Everaldo assumiu nessa CPI que ia pedir notificar para que fosse suspenso. Estranhamente, ele foi exonerado a posteriori. A CPI foi encerrada por conta do fim do mandato e retomamos agora.
Qual o constrangimento que o senhor tem em pedir para que os serviços sejam suspensos? Porque eu vejo como única solução. Eu não vejo outra. Ou a gente pune essas empresas em levar diretamente uma sanção duras a elas, para que elas passem, efetivamente, a respeitar o usuário, o cliente, as pessoas que pagam pelo serviço, eu não vejo solução, de verdade. Presidente da CPI, eu estou aqui indignado de não achar solução. E os números falam por mim, estão aqui, multas, reclamações, me dá uma luz, então, me conforta aqui nessa tarde. O que o senhor vai fazer para melhorar? Já que o senhor não quer assumir o compromisso de pedir, pedir, não é o senhor que vai decidir, pedir à Agência de suspensão de chips aqui em São Paulo?

Me dá um conforto aqui como usuário. Fica à vontade, para ver se essa merda melhora no final do dia hoje. Me dá um conforto.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Deputado, como eu tentei mostrar naquela apresentação, a Agência já tem feito um trabalho nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Os números crescem, não diminuem. 

O SR. – Então a Agência não está sendo competente. Alguma coisa está acontecendo.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Ela veio aqui quando vocês lançaram um programa de atendimento ao usuário, por um site, ela apresentou. Isso foi o ano passado. As reclamações estão aumentando de janeiro a maio desse ano, então assim, eu não quero culpá-los, a metodologia está errada, o senhor está dando remédio para o paciente errado, então. Não é o senhor, é que o senhor fala pela Agência aqui nessa tarde.

O que está acontecendo que não está funcionando, eu só quero melhorar. 

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – E esse é o trabalho que a Agência vem fazendo, deputado. É nesse sentido que eu volto sempre nessa tecla. Agora é um trabalho que requer esforço, que requer apoio. A Agência, inclusive, faz um trabalho incessante em cima desses problemas. 

Como eu disse, em momento nenhum ela se esquiva deles. Agora, é um trabalho que não é imediato, é um trabalho, inclusive, quando você diz em melhoria de qualidade de serviço, por exemplo, um grande problema que o governo tem enfrentado, inclusive, agora com a aprovação da lei das antenas em Brasília, a gente espera que isso dê uma luz no final do túnel. 

Hoje, para você ampliar a qualidade de serviço, você passa por ampliação de infraestrutura. Isso não é operadora, isso eu não estou falando de operadora, eu estou falando de serviço de telecomunicações.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – E as cobranças abusivas? Qual a estrutura que falta? A antena, eu já dei voz pública aqui que cidades como Guarulhos, por exemplo, as operadoras, hoje, não ampliam o serviço porque não conseguem. Tem uma legislação dura, rígida, que não permite.

Agora, o senhor não acha que deveria ser suspenso, então, a habilitação de chips na cidade de Guarulhos?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Mas aí entra na questão social também. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Você quer problema mais social do que isso aqui? 

O senhor não acha que é antissocial o cara passar duas horas ouvindo número e não achar solução? E a primeira coisa que ele ouve é assim: “tudo que o senhor falar está sendo gravado”. Você já recebe uma ameaça quando você vai ligar para fazer uma reclamação.

O senhor acha que isso não é problema social?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Concordo com o senhor e acho que é sim. E por isso que a Anatel tem trabalhado no sentido de encontrar soluções. E uma delas não tem jeito, passa pela melhoria da infraestrutura, passa pelas cobranças que a Agência faz.
O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – E aonde não tem impedimento? Na minha cidade, São Bernardo do Campo não tem lei, lá foi autorizado, não tem restrição, lá você põe antena do lado de escola, de hospital, em cima de prédio, e não funciona. 

Eu não vim aqui defender minha cidade porque eu sou morador de lá. Lá, não é que não funciona, é horrível a qualidade. 

Se o problema é a infraestrutura, e aonde permite a infraestrutura? Por que não melhora?

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Só um aparte. Diferente de São Bernardo, Piracicaba, que é a minha cidade, está na justiça, lá está proibido realmente a instalação de novas antenas. Isso foi uma lei aprovada pela Câmara de Vereadores.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Então me responda onde é permitido por que não melhora o serviço.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Isso. Aí é um assunto a se olhar com outros olhos e realmente o monitoramento que a Agência tem feito vai concluir por isso. Ou seja, se lá é possível a instalação de infraestrutura, por que ela não existe?

Mas esse trabalho é um dos trabalhos que eu comentei no início, que a Agência já vem fazendo, que é o monitoramento da qualidade de redes implantadas no país. Porque isso impacta a qualidade do serviço. 

Um outro aspecto, mais uma vez, não justificando, mas, por exemplo, ao mesmo tempo que há um crescimento de serviços, há um crescimento também de serviços piratas que são prestados. E é um outro...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O que é serviço pirata?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Clandestino. Serviço prestado de maneira irregular sem autorização da Agência, sem conhecimento da Agência.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Quem presta esse serviço?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Vários. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Eles prestam para quem?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Para usuários. Para usuários. Agora sem a devida autorização. E o que isso provoca no sistema de telecomunicações?

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Em telefonia móvel?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não no caso de telefonia móvel. Mas o que eu quero dizer é o seguinte, quando você tem serviços de telecomunicações tecnicamente prestados sem o devido estudo técnico da Agência, isso provoca interferência no sistema.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Me dá um exemplo de pirataria. O senhor trouxe um fato que eu não conheço. Me dá um exemplo de serviço de pirataria que é feito? Até porque nós vamos acionar a polícia. O que é feito de pirataria, onde?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – É rádio difusão.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Está falando de exceção. 

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não, não são exceções, não, deputado.  

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Não estamos investigando rádio, não. Não mistura as coisas.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Serviços de banda larga, por meio do serviço de comunicação multimídia, que são prestados de forma irregular.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Me dá um exemplo.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – O sujeito implanta um serviço por meio de um computador, bota uma antena e começa a difundir aquilo por meio de sistema Wireless.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Um caso típico de que vocês autuaram? Pegaram, puniram?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Vários casos.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Me dê um.

 O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Eu não tenho agora, deputado.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – A cidade. 

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Várias cidades.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor é o sujeito mais generalista que eu conheci.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – É porque é assim, deputado. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor não me respondeu uma pergunta pontual. Aliás, o senhor é mineiro, não é? Mineiro é habilidoso. 

O senhor traz um fato novo, que eu não sabia que tem pirataria, eu vou acionar a polícia e vou pedir para que a polícia ouça o senhor para que o senhor relate os fatos. Eu sou, inclusive, autor de uma lei de combate à pirataria aqui no estado de São Paulo que gerou bons efeitos em vários serviços.

O senhor vai misturando, vai trazendo, não responde. Então o senhor não vai pedir desabilitação de novos serviços, o senhor não sabe quanto foi aplicado de multa. Eu queria saber o seguinte, para gente tentar encerrar essa oitiva do senhor hoje aqui, o que o senhor tem a falar para o povo de São Paulo, que o senhor vai exigir, cobrar nos próximos 30 dias. O que pode ser oferecido?

Eu tenho que exigir 30 pelo menos, se eu falar seis, encerrou a CPI e não deu nada. O que o usuário de São Paulo pode ter convicção da sua gerência aqui na Agência?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Deputado, é o trabalho que a Anatel já vem desenvolvendo e que eu insisto sempre nele porque é um trabalho no qual eu acredito, particularmente eu acredito. 

Na gerência regional nós queremos otimizar alguns processos e dar celeridade a alguns processos. Mas, hoje, particularmente o trabalho que já exercermos, a gente observa que as empresas são devidamente fiscalizadas...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor acha que as empresas são fiscalizadas à altura plena do que elas merecem? O senhor afirma isso para mim?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não à altura plena, porque poderiam ser mais.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Espera um pouquinho, eu vou perder a paciência. O senhor me faz uma afirmação, eu só peço para que o senhor me confirme, sim ou não, as empresas são fiscalizadas como devem no Estado de São Paulo, sim ou não?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Pela Agência Nacional, sim, deputado.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Estou perguntando pela sua gerência. O senhor fala pela sua gerência, o senhor não fala pela Agência Nacional.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Sim.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Então o senhor está afirmando mediante esta CPI que a fiscalização oferecida está na plena atividade da sua função com exatidão?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – O que o senhor chama de exatidão?

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Com toda eficiência que é peculiar de vocês.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Aí não, deputado. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor está cometendo aqui uma arbitrariedade. O senhor está afirmando que a Agência não  fiscaliza como deveria as operadoras?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não é isso. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Então eu quero saber, o senhor tem que me responder. Eu não vou passar a tarde aqui para o senhor ficar com respostas totalmente evasivas e nenhuma conclusiva.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Hoje, a gerência regional de São Paulo ela fiscaliza, sim, as empresas, dentro do seu limite de competência, dentro do seu limite de recursos humanos alocados para isso, dentro do seu limite de recursos financeiros alocados para isso, e dentro do esforço que a gerência regional efetivamente empenha no sentido dessa fiscalização e desses trabalhos de fiscalização junto às operadoras.

Isso é feito. Agora eu concordo com o senhor, se tivéssemos mais recursos, mais recursos financeiros, se tivéssemos uma Agência em cada cidade do estado de São Paulo, isso seria muito mais...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Nós estamos no Brasil, não adiante o se, se, se... aqui é Brasil. Se tivesse um médico para cada bairro, nós não teríamos caos na saúde. 

O senhor tem que tratar com a realidade. Agora, o balanço dessas empresas, que eu não sou contra, são de lucros altíssimos, eu não vou nem entrar no mérito. Tem um outro deputado que está fazendo essa correlação.

Eu queria me dedicar hoje aqui ao senhor àquilo que é mais contundente. Atendimento de cobranças abusivas e qualidade do serviço. O senhor não me consegue oferecer absolutamente nada de avanço. 

Todo mundo que assume um posto, prefeito, um presidente, um governador, ele fala assim: “na minha gestão eu tenho a meta de fazer isto em tal tempo”. Qual é a meta que o senhor tem? O senhor assumiu a Agência, eu fiquei muito feliz porque é engenheiro, conhecedor de telecomunicações, isso é maravilhoso, ter o profissional certo no lugar certo. Eu só queria que o senhor me desse assim: “deputado, essa CPI pode ter certeza, em tanto tempo nós vamos diminuir vertiginosamente essas estatísticas do Procon de São Paulo”. 

O senhor pode dar uma previsão?

 O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Deputado, não tenho como dar essa previsão porque não depende só de ações e atitudes da gerência regional de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Depende de quem, então?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Depende de ações da Agência Nacional, porque existem as áreas competentes que demandam a gerência regional.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Então o senhor afirma que a responsabilidade da baixa qualidade é responsabilidade da Agência Nacional de Telecomunicações?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não, não estou afirmando isso. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Acha que a culpa é minha, senhor Sandro?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – De quem é a responsabilidade?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – A responsabilidade ela, sim, pertence à Agência Nacional de Telecomunicações fiscalizar e trabalhar em prol de melhorias de serviços e de serviços melhores à sociedade. 

Isso é uma das prerrogativas da Agência no qual ela trabalha intensivamente. Inclusive, não só nas gerências regionais, como na sede. Não só no estado de São Paulo. Agora é um trabalho conjunto, é um trabalho que exige uma ação conjunta de toda a Agência, até porque as operadoras mesmo, mesmo estando falando do estado de São Paulo, as operadoras elas têm redes e têm amplitudes nacionais.

Então quando você trabalha em uma determinada ação frente a uma operadora em um determinado estado, você acaba impactando em outros. Então por isso que é um trabalho conjunto de toda a Agência. Não é um trabalho isolado da gerência regional de São Paulo.

A nova estrutura que a Agência criou recentemente, inclusive, veio exatamente para corroborar com isso. Ou seja, buscar soluções que permitissem uma atuação nacional da Agência com impactos regionais produtivos e com impactos regionais de melhoria.

Concordo com o senhor, os números dizem outra coisa, mas agora a Agência está trabalhando no sentido disso...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Mas não está funcionando.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Porque as ações demoram. Elas têm um tempo de maturação.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Precisa de mais uns cinco anos? Porque está crescendo desde 2010.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não. Não é isso. E não é nesse tempo que a Agência trabalha. A Agência tem implementado, inclusive, eu apresentei na apresentação de maneira cronológica, ela tem apresentado inovações e atuações e sistemas que pelo menos, no entendimento a Agência, buscam contribuir com a melhoria.
Agora ela sabe e a Agência entende, nós entendemos que precisa fazer mais. E esse mais é onde nós sempre trabalhamos.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O seu mais não tem data, o seu mais não tem dia, o seu mais não mostra para onde vai o mais. O seu mais é o mais. 

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – O que eu posso garantir ao senhor é que fiscalizações são realizadas diariamente, trabalhos de monitoramento pela equipe do escritório regional de São Paulo são realizados diariamente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Senhor Sandro, eu vou ter que pedir ao senhor licença, nós vamos suspender a CPI porque está tendo uma verificação de presença no plenário e retomamos aqui. Questão de 15 minutos nós retomamos à CPI

***

Sessão suspensa por 15 minutos
***

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Nessa tarde, nos prestando esclarecimentos, nossa oitiva à CPI, da Comissão Parlamentar de Inquéritos das Telecomunicações. 
Aqui em São Paulo especificamente, qual é o balcão de atendimento da Anatel? Onde o usuário que já foi no Procon, não resolveu, ligou para a operadora, não resolveu, o que ele pode acionar? Ou é somente através do site que existe?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Hoje nós temos o escritório regional na rua Vergueiro, 3033. E, além disso, os canais 1331 da Anatel, telefonia.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Lá na Vergueiro tem um balcão de atendimento?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Tem, e o usuário pode, muitas das vezes nós atendemos os usuários neste balcão de atendimento, que chamamos de sala do cidadão.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – É uma sala física? Tem um atendimento físico? Diferente das operadoras que é tudo virtual, lá tem uma sala física?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Lá tem uma sala de atendimento.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor considera correta essa decisão de transferir todo o atendimento ao usuário para os sistemas online? Hoje você, para comprar um aparelho você vai na loja da Vivo. Para cancelar sua linha, você não consegue cancelar no espaço físico. É uma decisão acertada?

 O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Não. Não concordo. E aí eu até poderia falar pela Agência, a Agência também não. Tanto que tem implementado nos regulamentos aí exatamente o inverso. Ou seja, que agora os locais físicos das operadoras que tem obrigação de atender o usuário não só para compra de equipamentos, compras de linhas e tal, mas também para resolução dos problemas.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Isso já é uma decisão da Agência?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Já, já é uma decisão...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Todo lugar de venda vai ser lugar de atendimento?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Também.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Já está em prática isso?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Já está em prática, está do regulamento da Agência, e Anatel já tem fiscalizado.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Todas as operadoras?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Sim, todas as operadoras. Exatamente porque houve um retrocesso. 

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Se eu quiser encerrar o meu plano amanhã, eu posso ir em uma loja da Vivo, eu sou cliente Vivo, eu não tenho nenhum problema em falar, eu posso ir lá e pedir o cancelamento do meu plano.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Sim.

O SR. WELLINGTON MOURA – PRB – E no caso da Sky? Não tem balcão de atendimento. Eu procurei na internet, eu fui em dois lugares que está marcado pelo próprio site da Sky, quando chegou lá, é um balcãozinho que a moça fala assim: “não podemos atender. É só por telefone”. Não tem um lugar para atender. Como que faz em um caso desse?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Carolina, por gentileza. Eu vou pedir apoio.

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – Eu vou checar, porque na verdade o RGC, inclusive ele tem isso como condição, que é o retorno dos postos de atendimento, existem prazos para que isso seja implementado. Eu vou verificar essa questão da Sky que o senhor está falando.
O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Quanto tempo a senhora nos responde? 15 dias também?

A SRA. RICARDA CAROLINA RENDE – 15 dias.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Aliás, deputado Wellington, eu vou pedir formalmente para lhe convidar para quando vier o presidente da Sky aqui. Além de todos os presidentes das operadoras, foi aprovada a convocação dele hoje. 

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Pela ordem, senhor presidente. Tem uma data definida?

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Seguindo cronograma, a gente ouviu, primeiro, as fontes de reclamação, vamos ouvir agora a polícia que tem esse compromisso, os delegados de polícia e aí diretamente já vamos começar a ouvir o presidente das operadoras.

O SR. DELEGADO OLIM – PP – Pela ordem, presidente. Os delegados que eu pedi para que viessem eles não receberam ainda...

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – A gente estava no cronograma de ouvir a Anatel.

Pediria ao Watanabe que amanhã se certifique que todas as operadoras, todas elas, os balcões físicos. Shopping center, a grande maioria tem isso, fazendo filmagem e gravação se eles já estão habilitados a encerrar. Caso contrário, existe um falso aqui no depoimento da tarde de hoje. Porque tem uma decisão, o senhor assumiu um compromisso, está sendo feito. Eu quero amanhã certificar disso. 

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Me permita só fazer uma observação. Há uma determinação e a Agência tem fiscalizado. Agora isso não indica e não implica que a operadora esteja cumprindo. Aí o cumprimento, é o que a Anatel tem fiscalizado e se caso não estiver cumprindo há abertura de processos e há sanções a respeito disso.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Qual o panorama que já foi atingido então disso?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Isso eu não teria agora no momento para dizê-lo.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor não teve nada a tarde toda. Desculpa. O senhor não me deu uma resposta conclusiva. Nós estamos aqui desde as duas e meia da tarde, eu não ouvi. Quando o senhor me dá uma única boa notícia, eu vou mandar averiguar, vamos fazer por amostragem. Não precisa fazer um único ponto. Eu mando a minha equipe amanhã em 10 pontos distintos de São Paulo. Algum tem que estar funcionando.

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Perfeito. E a Agência tem feito esse trabalho também, deputado.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Eu não quero trabalho. O trabalho é obrigação. Eu quero saber o que vocês estão fazendo para proteger o consumidor, o usuário. Eu não estou vendo isso. Então amanhã está determinado, nós vamos fazer uma força-tarefa daqui para sexta-feira, para saber das operadoras quais estão. Sabe por que, senhor Sandro? Também não pode no limite subestimar minimamente a nossa capacidade. E com todo o respeito, o senhor veio nos subestimar hoje. 

Respeito que veio aqui, mas o senhor não trouxe nenhum avanço nos seus depoimentos. Absolutamente nenhum. O senhor não se comprometeu em uma medida dura contra as operadoras, mesmo que não fosse sua função, o senhor poderia pedir, dizer o seguinte: “eu não posso, mas vou pedir a quem pode para que faça”. O maior estado da federação, o mais desenvolvido, o economicamente mais ativo, nós estamos a mercê absoluta de poder ter uma voz e buscar solução. Nada. Desculpa.

Tudo que o senhor disse é o seguinte: “nós estamos trabalhando, estamos trabalhando”, não estou duvidando. Peço novamente a suspensão.

***

Sessão suspensa

***

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – O senhor Sandro Almeida, o senhor tem mais alguma consideração a fazer nesta tarde?

O SR. SANDRO ALMEIDA RAMOS – Deputado, eu só gostaria de agradecer a possibilidade de prestar os esclarecimentos dentro da nossa possibilidade e colocar a Anatel a inteira contribuição nos trabalhos dessa CPI, que mais uma vez reitero, entendemos como importante para o setor de telecomunicações.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Deputado Olim, alguma consideração?

O SR. DELEGADO OLIM – PP – Não, já estou satisfeito. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Ficou satisfeito?

O SR. DELEGADO OLIM – PP – Não estou satisfeito com as respostas, mas passado o tempo, deixar para a próxima reunião.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Senhor Sandro, eu desejo sorte ao senhor e sucesso, mas não vou negar a minha indignação, não trate nada no âmbito do pessoal, como eu já disse, eu fico feliz em saber que a Agência tem, ao menos, uma pessoa com condições e formações técnicas necessárias. Felizmente a gente tem visto nos últimos anos um aparelhamento nas agências que degradaram muito o serviço.

Mas ao mesmo tempo, o meu desencanto, porque aqui ao longo de tudo que eu ouvi do senhor, eu não tive conclusivamente absolutamente nada que efetivamente possa levar de consolo, de luz no fundo do túnel à população. A palavra de ordem que eu ouvi do senhor, que é uma boa palavra, “estamos trabalhando”, mas efetivamente eu espero que nesses 15 dias, tudo foi anotado aqui pelas nossas equipes, tudo que o senhor vai nos fornecer, espero não ter nenhum problema nesses dados que foram aqui já assumidos mediante ao senhor e acredito pela sua equipe. Eu só espero que vocês efetivamente possam oferecer justiça à população de São Paulo que hoje não sente isso. Não sei se o balcão da justiça seria a Agência, na minha avaliação não é, porque quem tem a prerrogativa de fiscalizar e até de suspender o serviço. 

O senhor claramente veio aqui muito preparado para, como diz o dito popular, falar para dentro, o que eu lamento, a sua transparência, aquilo que o senhor pudesse oferecer, seria muito mais importante no relatório final. Mas, infelizmente, o senhor não assume aqui compromissos que transpareçam uma nova realidade na telefonia do estado de São Paulo. Mas é o seu direito, está certo? De falar aquilo que foi perguntado e responder na sua conveniência. 
Eu lamento pela responsabilidade que isso possa trazer, mas o senhor sabe aonde estava, sabe que veio depor em uma CPI e seguramente foi instruído para isso. Então, deputado Roberto Morais, o senhor, como relator, tem mais alguma consideração?

O SR. ROBERTO MORAIS – PPS – Não, presidente. Apenas a correria aqui, estamos votando e voltando para cá. Então agradecendo aqui a presença do representante da Anatel e as pessoas que nos acompanharam.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Agradeço ao senhor Sandro Almeida Ramos, a senhora Ricarda Carolina Rende, o senhor André Pereira Martins e o senhor Arnaldo Souza Filho, que fazem parte da tua equipe e que estiveram aqui nessa tarde. E a todos que nos acompanharam.

Está encerrada a presente sessão. 
*      *      *
